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Aglht hò Aglnt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N° 727.125 - ES
(2015/0140159^3)

: ministra REGINA HELENA COSTA , . í

: JOAO FERNANDO DE FARIA
: EDUARDO DANTAS RAMOS , JÚNIOR -.E ; OUTRO(S)

,  ' • . DFÓ1Í014- ; r , • >'
' : , HEÜO DERTD AMORM MALDONADO - ESO15728 . -

/  - : LEANDRO JOSÉDONATO SARNAGLIA .-ESO 18810^
RODRIGO MOREIRA MATOS E OUTRO(S) ̂ ÉSD12093 ;

AGRAVADO ' : MINISTÉRIO PÚBLICO DQ ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

RELATORA

agravante

ADVOGADOS

A  VOTO-VENCIDQ
.  (.MQNIISTRp NAPOLEÃO NUNES 1% ■

'  . ̂  1. Sletííõm presidente, ddianto que vouj .divergir de Vossa
Excelência'pam prover o Agravo, toternp; e,'consequenterríênte, o'Agravo em

RêcúrsotEspe.cial, tendo em vistà;a acumulação dé^ jsánções ccintta'o Presidente çla'

Câihara Muriicipal' de GuaçiiíyES, que foi condenado à suspensão dos direitos

políticos por 5 anos; rnulta civil nò vãlor correspondenté a duás vezes o valor do

dano, que e R$ 4.700,OU- dàiiá quase R$ 10.000,00, preço da:época-; e proibição

de cóntmtarcçmó PòderPúblíco pelorpràzo de S ãnos. 1., . - . ■

::2,,J Qual tena sido o motivo da pena^a,plicada ao Agravante? Èle

autorizou, rra qüalidade de Qniénador de Despesa, o pagamento, de diárias a

Servidores, consideradas'indevidas, que somarn R$ 4.724j00, valores de épo,ca.í

3. , Estou propondo o . provimento do Agravo pára,' se rião, se

reconhecer a improcèdênçiã da pretensão, da forma como éstóu susteritando,, que"

se '"ajuste as sanções,..mantendo-se aperiás á^multa civil, como reprimenda do ato.

Isto mê parece ser o porito crucial do Direito Sàncionador; que a reprimenda não. vã'

álém do hecessãrio e riem fique'aquém do suficiente.- Pareçe-rfie què-é rima'

demasiada crirriulãção dessas sanções, tendo em vista a^gravidade dá míraçãO;

ãpçirada, ousêja, págamentos de diárias no valor de R$4.724,00. . ; . /

4.' . Peço vênia para -ficar vencido, propondo a Vossa Excelência

que se manteriha apenãs. a multa civil, que reprime,, a meu. ver, na medida
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suficiente.
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^Prefeitura íM.unicipa[de Çuaçuí
■  Estado do Espírito Santo

s) os que forem declarados indignos do oficialato, ou com ele incompatíveis, pelo

prazo de 08 (oito) anos;

§ 2-. Tiver suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas
por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, e
por decisão irrecorrívèl do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou
anulada pelo Poder Judiciário, para as eleições que se realizarem nos 08 (oito) anos
seguintes, contados a partir da data da decisão;

§ 3-. For detentor de cargo na administração pública direta, indireta ou fundacional,
que beneficiar a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econômico ou político, que for
condenado em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado,
para a eleição na qual concorre ou tenha sido diplomado, bem como para as que se
realizar nos 08 (oito) anos seguintes;

§ 4-. For condenado, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão

colegiado da Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio,

por doação, captação ou gastos iiícitos de recursos ;de campanha ou por conduta

vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que impliquem cassação do

registro ou do diploma, pelo prazo de 08 (oito) anos a contar da eleição;

§ 5-. Sendo Prefeito ou membro da Câmara Municipal, que renunciar a seu mandato

desde o oferecimento de representação ou petição capaz de autorizar a abertura de

processo por infringência a dispositivo da Constituição Federal, da Constituição

Estadual ou da Lei Orgânica do Município, para as eleições que se realizarem durante

o período remanescente do mandato para o qual foram eleitos e nos 08 (oito) anos

subsequentes ao término da legislatura;

§ 6°. For condenado à suspensão dos direitos políticos, em decisão transitada em

julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por ato doloso de improbidade

administrativa que importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito, desde

a condenação ou o trânsito em julgado até o transcurso do prazo de 08 (oito) anos

após o cumprimento da pena;

§ 7-. For excluído do exercício da profissão, por decisão sancionatória do órgão



LEI COMPLEMENTAR N° 64. DE 18 DF 'MIO DE 1990

Estabelece, da acordo com o art. 14, § 9° da
Constituição : Federai, casos de
ineiegibiildadò, prazos de cessação, e
determina out;as providências.

Art. 1° São inelegíveis:

I - para qualquer cargo:

I) os que forem condenados à suspensão dos direitos p ros, em decisão transitada
em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, p cto doloso de improbidade
administrativa que importe lesão ao patrimônio público ' enriquecimento ilícito, desde
a condenação ou o trânsito em julgado até o transcurso prazo de 8 (oito) anos após
o cumprimento da pena;

,1 .»
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Partes do Processo

Requerente
MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO

001999A/ES - ADVOGADO INEXISTENTE
Requerido
JOÃO FERNANDO DE FARIA

12093/ES - RODRIGO MOREIRA MATOS
20320/ES - Everaldo Neves Neto Corteletti

Juiz: MARCO AURÉLIO SOARES PEREIRA

Situação: Tramitando

Data de Ajuizamento: 24/06/2008

Motivo: Redistribuição Especial

Sentença

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE GUAÇUÍ
laVARA

PROCESSO NO 020.08.001531-4.

REQUERENTE: Ministério Público Estadual.
REQUERIDO: João Fernando de Faria.

SENTENÇA

Assumi esta Vara por Designação da Presidência em Ol/FEV/2012.

O Ministério Público Estadual ajuizou uma Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa em desfavor de João Fernando de
Faria.

Juntou Documentos (fls. 13/91).

Notificado o requerido, este apresentou sua manifestação por escrito (fls. 98/105).

Decisão recebendo a ação e indeferindo os pedidos cautelares de quebra de sigilo bancário, indisponibilidade dos bens, microfilmagem
de cheques e afastamento do requerido de seu cargo público (fls. 583/586).

Citado, o requerido apresentou contestação (fls. 591/598).

Réplica (fls. 602/611).

Audiência de Instrução e Julgamento (fls. 627/630).

Alegações Finais do Ministério Público pugnando pela procedência do pedido inicial (fls. 631/640).

Alegações Finais do requerido requerendo a improcedência do pedido (fls. 649/656).

http://aplicatlvos.tjes.jus.br/slstemaspublicos/consulta_12_instanclas/lmp,htm 1/6
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E o sucinto Relatório.

Inexistem preliminares a serem enfrentadas e nulidades a serem sanadas.

LINHAS GERAIS DA IMPROBIDADE

maiores males envolvendo a máquina pública de nosso país e um dos aspectos neaativos da
ma administração que mais justificam a implementação de um maior controle social. negativos da

Arl3SÍr°3nS;^f ® "^o'''""PÇão administrativa", que, sob diversas formas, promove o desvirtuamento da
FnS fSiS oníi? f fuijamentos básicos de moralidade, afrontando os princípios da ordem jurídica do Estado de Direito
pmnnmir? n Configuram estão aqueles que importem em enriquecimento ilícito, no recebimento de qualquer vantagemeconômica, direta ou indireta, em super faturamento, em lesão aos cofres públicos, pela prática de qualquer ação ou omissão dolosa
ou culposa, que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições.

improbidade é bern mais amplo do que o de ato lesivo ou ilegal em si. É o contrário de probidade, que significa

probidade carater, honradez. Logo/improbidade é o mesmo que desonestidade, mau caráter, falta de
Neste sentido, pode-se conceituar o ato de improbidade administrativa como sendo todo aquele praticado por agente público
contrario as nonras da moral, a lei e aos bons costumes, com visível falta de honradez e de retidão de conduta no modo de ágir
perante a administração publica direta, indireta ou fundacional envolvidas pelos Três Poderes.
O preceito constitucional inscrito no "caput" do art. 37 da Constituição da República, abrange os agentes públicos de maneira geral,
sendo ora aquele que exerce atividade pública como agente administrativo (servidor público stricto sensu), ora aquele que atua como
agente político (servidor público lato sensu), que está no desempenho de um mandato eletivo.
Conforme estabelece o referido artigo, a violação a um dos princípios enumerados em seu corpo, atrai para o agente público que o

H  sanções prescritas pela Lei n° 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa), pela Leino 1.079/50 (Crime de Responsabilidade) pela Lei no 4.717/65 (que regula a Ação Popular), além da legislação específica que
regulamentar a matéria definida constitucionalmente.
Doutrinariamente, a Improbidade Administrativa pode ser definida como sendo
"a corrupção adminirtratiya, que, sob diversas formas, promove o desvirtuamento da Administração Pública e afronta os princípios
nucleares da ordem jurídica (Estado de Direito, Democrático e Republicano) revelando-se pela obtenção de vantagens patrimoniais
indevidas as^expensas do Erário, pelo exercício nocivo das funções e empregos públicos, pelo "tráfico de influência" nas esferas da
Administração Publica e pelo favorecimento de poucos em detrimento dos interesses da sociedade, mediante a concessão de
obséquios e privilégios ilícitos". 1
O ilícito de Improbidade Administrativa ocorre quando o sujeito ativo, investido de função pública, seja ela qual for, temporária ou
efetivamente, responsável pelo gerenciamento, destinação e aplicação de valores, bens e serviços de natureza pública, obtenha os
seguintes resultados: _
- enriquéciménto ilícito (artigo 9°, Lei n° 8.429/1992), ou,sèjà, atos que importem auferir qualquer"tipo de vantagem patrimonial
indevida em razão do cargo, mandato, função, emprego ou atividade. Alguns atos que ilustram este dispositivo são os contratos
firmados com empreiteiras e super valorizados, participação em lucros com empresas terceirizadas para a execução de serviços, o
recebimento de propinas e vantagens em detrimento do patrimônio público, a utilização de máquinas e instrumentos públicos em
benefício próprio, adquirir, para si ou para outrem, no exercício do mandato, cargo, emprego ou função pública, bens de qualquer
natureza cujo valor seja desproporcional à evolução do patrimônio ou à renda do agente público, dentre outros.
- lesão ao erário por ação ou omissão, dolosa ou culposa, ainda que não receba direta ou indiretamente qualquer vantagem (artigo
10, Lei n" 8.429/1992). Por exemplo, doações oriundas do patrimônio público a fim de alcançar promoção ou vantagem pessoal, a
utilização de coisa pública para fins de campanha política, ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou
regulamento, além de outros. ! -
- ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, impárcialidade, iegalidade e lealdade às instituições, (artigo 11, Lei n°
8.429/1992). Ou seja, executar ato proibido em lei, deixar de executar ou retardar ato de ofício necessário para que se alcance
determinado resuitado, fraude em concurso público etc... ■
Contudo, a Lei n.® 8.429/92 (Improbidade Administrativa) objetiva proteger a administração pública da forma mais abrangente
possível, na medida em que impõe ao seu gestor o dever de moralidade e probidade.

A IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA IMPUTADA NESTE PROCESSO

Em síntese, o Ministério Púbiico narra que o requerido João Fernando de Faria, na condição de Presidente da Câmara de Guaçuí, nos
anos de 2007/2008 e Ordenador de Despesas da Casa de Leis, autorizou o pagamento de diárias a Servidores, no montante de R$
4.724,00, do edil que não possuíam a missão Gu serviço em nome dá Câmara.

Alega ainda o Órgão Ministeriai, que o requerido João Fernando de Faria concedeu diária ao Motorista da Câmara de Veredores, no
dia 27/SEr/07, no intuito de levar a si próprio, na cidade de Vitória/ES, sendo que o requerido participou de uma solenidade nesta
Comarca no mesmo dia da viagem mencionada na diária..

Neste contexto, entende o Ministério Público que o requerido infringiu os Princípios Constitucionais da Moralidade e da Legalidade.

Por sua vez, o requerido compareceu aos autos e rebateu os fatos ventiiados na inicial sustentado o seguinte: i) Que todas as diárias
foram concedidas com base no regimento interno da Câmara; ii) Que todas as diárias foram concedidas para cumprimento de tarefas
inerentes ao Poder Legisiativo e interesses Poiíticos dos Vereadores e iii) Que a diária concedida no dia 27/SET/07, o requerido esteve
na cidade de Vitória/ES e retornou no mesmo dia a esta cidade, haja vista a compatibilidade entre as cidades em decorrência das
distâncias.

Pois bem, ao anaiisar as teses apresentadas, de plano, constato que o fato do requerido estar frente ao Poder Legisiativo nos anos de
2007/2008, na condição Ordenador de Despesas e ainda ter concedido o pagamento de várias diárias alegadas na inicial, são fatos
incontroversos (art. 334, III, do CPC), haja vista que não foram refutados pelo requerido.

http://aplicativos.tjes.jus.br/sistemaspublicos/consulta_12_instancias/lmp.htm 2/6
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Neste passo, tenho que o grande ponto controvertido é o fato do requerido ter concedido as diárias mencionadas na inicial sem ter o
interesse do Poder Legislativo e ainda sem as observâncias legais.

Ao anaiisar os documentos apresentados e as provas testemunhais produzidas, constato que o requerido João Fernando de Faria
infringiu em vários aspectos os basilares Princípios Constitucionais da Legalidade e da Moralidade.

Iniciaimente, insta destacar aqui, que o conceito de diária é a importância paga ao viajante, para que possa atender às despesas de
uma viagem e sua manutenção durante a mesma.

As diárias entram no conceito de salário indenização. A execução do trabalho pode expor o empregado-viajante a despesas que não
deve suportar. A fim de cobrir despesas, o empregador concede, às vezes, ao empregado adiantamentos, pedindo-lhe a justificação
posterior da efetivação das despesas ou lhe antecipa certa quantia a título de diária.

São especialmente indenizações de despesas de viagem, transporte, refeições, permanência (hotel e restaurante), o pagarnento de
ida e volta que permitem ao empregado chegar à sua casa todos os meses, em caso de se haver deslocado a grandes distâncias.

Nesta iinha, extraímos que para a concessão de uma diária, deve o mesmo reaiizar uma viagem, bem como que esta gratificação seja
para suprir eventuais despesas que não deve suportar.

O conceito para o pagamento do caso em tela (Universo Público), o Servidor deve prestar seu serviço exclusivamente para interesses
do Poder Legislativo. Daí que extraímos diversas situações que o requerido na condição de Ordenador de Despesas não observou e
efetuou o pagamento, aleatoriamente, de diárias.

Dos documentos coiacionados peio próprio requerido em sua peça de Defesa (fis. 124/581), é facilmente perceptível que quando o
requerido autorizava o pagamento de diárias, em decorrência de viagens a outras cidades, bastava apenas mencionar a
expressão"fazer visita".

A verdade, é que não havia requisitos e critérios para deliberar autorizações de pagamento de diária. Bastava apenas, prévio
requerimento com a justificativa "fazer visita" em uma determinada cidade, sem sequer explicitar o motivo da finalidade que sé
realizava os pagamentos de diárias.

O interesse público neste caso foi amplamente esquecido, de modo que a legalidade para pagamento foi seriamente agredida. A
Defesa contesta dizendo que as viagens eram para finalidade pública. Entretando, sequer fez prova neste sentido.

Não satisfez seu ônus probatório neste sentido, posto que deixou de demonstrar, seja de forma documental ou testemunhai a real
•  finalidade das várias diárias concedidas. Em outras palavras, não foi demonstrado, em nenhum momento, a finalidade das viagens

para a concessão do pagamento de diária.

Aparentemente, os pagamentos das referidas diárias sugerem uma mera irregularidade administrativa. No entanto, tais situações não
só demonstram que as viagens estavam tendo cunho diverso do interesse público (in casu do Legislativo), como também interesse
particular de Vereadores, note-se que não existem nos autos, documentos comprobatórios do fim público das viagens.

Não obstante isso, deve ser registrado a falta de fundamentação dos requerimentos. Como muito bem lançado pelo Órgão Ministerial
em sua peça de réplica, os pagamentos eram automáticos. Bastava apenas requerer, sem qualquer fundamento, que as diárias eram
pagas rotineiramente.

Somado a tudo isso, podemos demonstrar que a "farra" do pagamento de diárias era tão sem critério, que o próprio beneficiado das
diárias (Motorista Alair Neves Corrêa) demonstrou em suas declarações, em Juízo, sob toda a ótica do Contraditório, várias
contradições acercas das "viagens realizadas".

Na inicial, o Ministério Público apontou também que o requerido João Fernando de Faria foi até a cidade de Vitória/ES nos dias
27/SET/07 e 28/SET/07, sendo que no mesmo dia 27, participava de um evento. A Defesa rebate alegando que o requerido retornou
no mesmo dia a esta cidade, haja vista a compatibilidade entre as cidades em decorrência das distâncias.

No entanto, chamamos a atenção para as contradições nas declarações do beneficiário das diárias (Motorista Alair Neves Corrêa),
quando desta viagem realizada e diária recebida. Inicialmente, o mesmo asseverou que a viagem se efetivou, assim vejamos:

"... Que não se recorda se conduziu p réu até o Município de Vitóriá/ES nas datas de 27 e 28 de setembro de 2007; Que mostrada a
cópia da requisição de diária acostada às fis. 90, o depoente confirma a sua assinatura; Que após verificar tal documento, confirma
ter realizado a viagem;..." (fis. 628/629).

Assim, temos que o requerido viajou para a cidade de Vitória/ES. A Defesa confirma que o requerido viajou. Todavia, a Defesa alega,
que de fato, o requerido retornou para esta cidade no dia 27/SET/07 e participou de um evento.

Entretanto, a testemunha, motorista e beneficário das diárias dos dias 27 e 28/SET/07, Alair Neves Corrêa, assegurou em Juízo que
ambos pernoitaram neste dia 27 para 28 de setembro de 2007, na cidade de Vitória/ES, assim transcritos:

"... Que pelo que se lembra, o motivo da viagem realizada nos dias 27 e 28 de setembro de 2007, tinha a ver com um evento, mas
não sabe precisar qual; Que com certeza houve o pernoite entre o dia 27 e 28 de setembro;..." (fis. 628/629).

Deste modo, como pode o requerido ter viajado para a cidade de Vitória/ES no dia 27/SET/07 e retornado no mesmo dia se o
motorista e beneficiário da diária ter assegurado em Juízo que ambos pernoitaram do dia 27 para o dia 28 de setembro de 2007.;
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Fica nítido, que o requerido João Fernando de Faria ou não viajou para Vitória ou retornou no mesmo dia, ou seia tal situação
encontra-se rnacuíada e passível de mfringência âs Princípios da Moralidade e Legalidade ao realizar o pagamentode diária ilícita seia
por qualquer fundamentação (falta de requisitos, enriquecimento ilícito, dentre outras). pagamenro ae aiaria iiicita, seja

Mfcaram em malfenmento aos

Como ensina a melhor Doutrina, fora da lei "não há espaço para atuação regular da Administração", donde "todos os agentes do
Executivo, desde o que lhe ocupa a cuspide até ò mais modesto dos servidores que detenha algum poder decisório, hão de ter
perante a lei - para cumprirem corretamente seus misteres - a mesma humildade e a mesma obsequiosa reverência para com os
desígnios normativos. E que todos exercem função administrativa, a dizer, função subalterna à lei, ancilar - que vem de ancilia, serva
escrava 2. -i / /

Por outro lado, não é "suficiente que o agente permaneça adstrito ao princípio da legalidade, sendo necessário que obedeça à ética
admmistrativa, estabelecendo uma relação de adequação entre seu obrar e a consecução do interesse público"3, o qual, à toda
evidencia, restou malferido com a conduta do requerido em permitir a conceções aleatórias de diárias, malgradas em desvio de ética
publica ao ordenar o pagamento destas sem qualquer critério, de modo permitir despesas públicas sem qualquer requisito.

Aliáis, este é o entendimento do Superior Tribuunal de Justiça (STJ) acerca dos pagamentos indevidos de diárias:

PROCESSUAL CML. ADMINISTRATIVO, AÇÃO CML PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE
DIARIAS. ART. 10, CAPUT, DA LEI 8.429/92. AUSÊNC^ DE DANO AO ERÁRIO. MÁ-FÉ. ELEMENTO SUBJETIVO. ESSENCIAL Á
CARACTERIZAÇÃO DO ATO DE IMPROBIDADE. SANÇÕES. DOSIMETRIA. CUMULATIVIDADE. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE
E DA RAZOABILIDADE (ART. 12, PARAGRAFO ÚNICO DA LEI 8429/83). VIOLAÇÃO AO ART. 535. INOCORRÊNCIA. 1. O caráter
sancionador da Lei 8.429/92 é aplicável aos agentes públicos que, por ação ou omissão, violem os deveres de honestidade,
imparcialidade, legalidade, lealdade às instituições e notadamente: (a) importem em enriquecimento ilícito (art. 9°); (b) causem
prejuízo ao erário público (art. 10); (c) atentem contra os princípios da Administração Pública (art. 11) compreendida nesse tópico a
lesão à moralidade administrativa. 2. Á má-fé, consoante cediço, é premissa do ato ilegal e ímprobo e a ilegalidade só adquire o status
de improbidade quando a conduta antijurídica feré os princípios constitucionais da Administração Pública coadjuvados pela má-
intenção do administrador. 3. A improbidade administrativa está associada à noção de desonestidade, de má-fé do agente público, do
que decorre a conclusão de que somente em hipóteses excepcionais, por força de inequívoca disposição legal, é que se admite a sua
configuração por ato culposo (artigo 10, da Lei 8.429/92). 4. O elemento subjetivo é essencial à caracterização da improbidade
administrativa, sendo certo, ainda, que a tipificação da lesão ao patrirriônio público (art. 10, caput, da Lei 8429/92) exige a prova de
sua ocorrência, mercê da impossibilidade de condenação ao ressarcimento ao erário de dano hipotético ou presumido. Precedentes do
STJ: REsp 805.080/SP, PRIMEIRA TURMA, DJe 06/08/2009; REsp 939142/RJ, PRIMEIRA TURMA, DJe 10/04/2008; REsp 678.115/RS,
PRIMEIRA TURMA, DJ 29/11/2007; REsp 285.305/DF, PRIMEIRA TURMA; DJ 13/12/2007; e REsp 714.935/PR, SEGUNDA TURMA, DJ
08/05/2006; 5. In casu, a ausência de má-fé (elemento subjetivo) dos demandados E.O. M. e L. M. M. representado por seu espólio,
coadjuvada pela Inexistência de obtenção de proveito pãtrirhònial, conforme córista do voto cõndüror dó acórdão récórridój revela " ̂
error in judicando a analise do ilícito apenas sob o ângulo objetivo. 6. Ademais, a exegese das regras insertas no art. 11 da Lei
8.429/92, considerada a gravidade das sanções e restrições impostas ao agente público, deve se realizada com ponderação, máxime
porque uma interpretação ampliativa poderá acoimar de ímprobas condutas meramente irregulares, suscetíveis de correção
administrativa, posto ausente a má-fé do administrador pútilico e preservada a moralidade administrativa e, a fortiori, ir além do que o
legislador pretendeu. 7. Outrossim, é cediço què não se enquadra nas espécies de improbidade o ato praticado por administrador
inepto. Precedentes: Resp 1149427/SC, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/08/2010, DJe 09/09/2010; e REsp 734984/SP, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 16/06/2008. 8. As sanções do art. 12, incisos I, II e III, da Lei 0° 8.429/92, não são
necessariamente cumulativas, cabendo ao magistrado a sua dosimetria; em consonância com os princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade, que, evidentemente, perpassa pela adequação, necessidade e proporcionalidade estrito senso, aliás, como deixa
entrever o parágrafo único do referido dispositivo, a fim de que a reprimenda a ser aplicada ao agente ímprobo seja suficiente à
repressão e à prevenção da improbidade. 9. A Ação Civil Pública, por ato de improbidade administrativa, in casu, objetiva a
condenação dos demandados nas sanções do art. 12, incisos I, II e III, da Lei 8429/92, em razão da prática de atos descritos nos
at^. 9°, caput; 10, caput; e 11, caput e inciso I, da mencionada lei, consubstanciado pelo pagamento de 02 (duas) diárias a servidor
público no valor de R$ 375,00 (trezentos e setenta e cinco reais), a fim de possibilitar-lhe a participação nos eventos cognominados
"Encontro de Estudos para o Desenvolvimento Auto-Sustentado por Regiões, referente a Micro, Pequena e Média Propriedade" e
"Encontro de Entidades da Região Sul", a serem realizados em Curitiba - PR, o qual, inobstante tenha recebido a quantia de R$
375.00, consoante se colhe da Nota de Empenho autorizada pelo Prefeito Municipal em Exercício e, conquanto estivesse em Curitiba,
não participou dos referidos eventos. 10. O Tribunal local, mediante ampla cognição fático probatória, assentou que: (a) a conduta
imputada ao demandado C. P. - recebimento de recursos públicos que não lhe eram devidos, no valor de R$ 350,00 reais - configura
ato de irpprobidade administrativa, capitulado no art. 9°, inciso XI, da Lei n° 8.429/92, e, por isso, manteve incólume a condenação
relativa à perdá dos valores acrescidos ilicitamente (R$ 375;C0); à perda da função pública; à súspérisão dos direitos políticos, pelo
prazo de quatro anos; e ao ressarcimento do dano causado ao erário, na proporção de 1/6; reduzindo, apenas, a multa para três
vezes o valor das diárias apropriadas indevidamente; (b) a conduta imputada a E. O. M - inserção no cheque relativo à diária como
beneficiário de pessoa que não constava na nota de empenho e não era servidor do Poder Executivo - configura de ato de
improbidade administrativa, capitulado no art. 10, inciso I, da Lei 8.429/92, e, por isso, manteve incólume a condenação relativa ao
ressarcimento do dano causado ao erário, na proporção de T/6; reduzindo, apenas, a multa para duas vezes do valor das diárias; (c) a
conduta imputada a_^L. M. M., representado por seu espólio, - ao firmar nota de empenho referente às 02 (duas) diárias destinadas a
custear a participação do Secretário da Agricultura em evento, E. Z., à míngua de pedido escrito do beneficiário, que se encontrava
fora do Estado, para acompanhar a filha em tratamento médico (fl. 50) - configura de ato de improbidade administrativa, capitulado
no art. 10, inciso I, da Lei 8.429/92, e, por isso, manteve incólume a condenação relativa ao ressarcimento do dano causado ao
erário, na proporção de 1/6.11. O espectro sancionatório da lei induz interpretação que deve conduzir à dosimetria relacionada à
exemplariedade e à correlação da sanção, critérios que compõem a razoabilidade da punição, sempre prestigiada pela jurisprudência
do E. STJ: RESP 664856/PR, Relator Ministro Luiz Fux, DJ de 02.05.2006; RESP 507574/MG, Relator Ministro Teori Zavascki, DJ de
08.05.2006; RESP 513.576/MG, Relator p/ acórdão Ministro Teori Zavascki, DJ de 06.03.2006. 12. Os embargos de declaração que
enfrentam explicitamente a questão embargada não ensejam recurso especial pela violação do artigo 535, II, do CPC. 13. Recurso
Especial parcialmente provido para: (a) afastar as sanções impostas ao demandado C. P, quanto à perda da função pública e à
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nmnnIlSí'i/í''®'^°® polfticos pelo prazo de quatro anos; mlhtèndo incólume o ressarcimento do dano causado ao erário na3  ' e a muita Civil correspondente a tres vezes o valor das diárias apropriadas indevidamente- e ÍW afastar as sancõps

ter havido vioiação aos arts. 9°, 10 11 12 17 S 2° e 18 da Lpí n s 49q/q5^'' Sustenta a parte recorrente

SrSrtfn^^^^^
ÊEa^TrínS^^^^^^ Se^per °
pagamento de diárias e aiuguéis totaimente desnecessários Estes são^nq^fef^'^ H^ destinadas à saúde, o recorrente promoveuhá como, pois, negar estar?resente o d^do ageS^^^^^^^ 761/762 (e;SrJ). 4. Não
demonstrado o desiocamento das verbas púbiicas para outras finalidadíS míhiíSc M '■®P''ovavei) see consciente, empregou verbas púbiicas destinadas à saúde rarrÀns ítritaií^^S n«f ° recorrente, de forma iivreconta do destino do dinheiro, vatendo-se do silêndo para encobrir a co^ f wf P°' "ão prestar
inexistência de dano ao erário e à ausência de enriquecimento ilíritn nnr ciaramente improba. 5. No mais, em reiação àentendimento segundo o quai, para o enquadramento de coSu^^^ Justiça
dano ao erário e do enriquecimento iiícito. Precedentes 6 Me^mn nno acéim «s f 8.429/92, e despicienda a caracterização dona espécie, de prejuízo ao erário, consistente no desvio dê veS Si?S ditid^S m ® existência.Superior possui jurisprudência no sentido de que, havendo d^no L ̂ rio o rpSrri^ Município na via de convênio. 7. Esta Corte
ertensao do dano suportado, uma vez que. na verdade, n P®"" ® exatamente iiextensão do dano suportado, uma vez que nrvêrdade o resí^r^^ ressarcimento deve ser integral e exatamente igual à
objetivo é reequiiibrar os cofres púbiicos - daí porque no oue tanoe an mcc simpies medida conseqüenciai cujoy p ex., REsp 622.234/SP, de minha reiatoS^^^^^^ iLa Se lí ° P' P" ^ei n. 8A29/92.
1042100/ES, Rei. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES SEniwnA ti idma ^ Recurso especiai nao provido. (REspNossos). "^^f^QUES, SEGUNDA TURMA, juigado em 17/08/2010, DJe 20/09/2010) (Grifes

2007/2008, a!n """

DAS PENALIDADES

A Lei de Improbidade Administrativa (8.429/92) estabelece punições severas para estes Spos de situações.

expipsai^te proibido^OT tó/r4wte^to M'^s''séVi™^^^ ° Praticou atoo Erano Publico, este Jufeo entende que peia prática do requerido ser reprovarei ei^n? í® 8-?29/92). Além da medida de restltuir
rqjei SSotSrre^K-^

queiázem'cot°que'i??utoZiSsobraTSd?I^XNê^7ri'^^^^^
^ÍSX'2r?mS" dP^-íío.da pena, em improWadeObtido. 2. Pena de muita pecuniária no vaior de 12 (doze) vezes o vaior do subsídSiíano ^ ^^^no e o proveito patrimoniaipromoção pessoai para fins eieitorais por conta do erário público 4 AoliSlíSÍ nS v®''®®d°''_do município. 3. Pubiicidade decargo que nao se justificam. 5. Razoabiiidade e proporcionaiidadê da Dení^n^iírip, T d ®"^P®"sao de direitos políticos e perda doAcordao Vistos, reiatados e discutidos os autos em que são partes as acSa SíSSlc ^o^^^ecido e não-provido.Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer do recurso espédal mafnP^^^^^^^^^ do

™  -P arordp cpm a conduta do

Sda'írS a® de°SJade SSSa^^SSo^Sf STe °
JULGO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO com base no art. 269,1, do CPC. Com efeito, DECIDO:
Sna Su°sS^^^^^^^^^ ííroiSfçãTde P®"®''d®des de Muita Civii, assim
FIXO a Multa Civii no patamar de 02 vezes o vaior do dano (R$ 4.724,00). Tai vaior será revertido em proi da pessoa jurídica
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prejudicada (Município de Guaçuí/ES).

SUSPENDO os Direitos Políticos do requerido pelo prazo de 05 (cínico) anos.

Fernando de Faria de Contratar com o Poder Público, ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou
crediticios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio maioritário oelo orazo de 05
(cinco) anos, com vigência depois do trânsito em julgado desta decisão. majoritário, pelo prazo de 05

CONDENO o requerido em custas de lei.

Sem honorários advocatícios.

NOTIFIQUE-SE o Ministério Público.

P.R.I, ARQUIVE-SE. Somente após o trânsito, OFICIE-SE ao TRE/ES informando a condenação do requerido, assim como PROCEDAM
o cadastro do requerido no sistema do Conselho Nacional de Ju^iça.

Guaçuí, 13 de julho de 2012

MARCO AURÉLIO SOARES PEREIRA
Juiz de Direito

Dispositivo
JULGO PROCEDENTE o pedido inicial pelas razões discriminadas acima. RECONHEÇO que o requerido João Fernando de Faria praticou
atos de improbidade administrativa previstos no art. 10,1 e XI, da Lei 8.429/92. JULGO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO
com base no art. 269,1, do CPC. Com efeito, DECIDO: CONDENO o requerido João Fernando de Faria na iras do art. 12, inciso II, da
Lei 8.429/92, nas penalidades de Multa Civil, assim como na Suspensão dos Direitos Políticos e Proibição de Contratar com o Poder
Publico. FIXO a Multa Civil no patamar de 02 vezes o valor do dano (R$ 4.724,00). Tal valor será revertido em prol da pessoa jurídica
prejudicada (Município de Guaçuí/ES). SUSPENDO os Direitos Políticos do requerido pelo prazo de 05 (cínico) anos. Fica proibido o
requerido João Fernando de Faria de Contratar com o Poder Público, ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta
ou mdiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 05 (cinco) anos, com
vigência depois do trânsito em julgado desta decisão. CONDENO o requerido em custas de lei. Sem honorários advocatícios.
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Classe: Apelação

Órgão: SEGUNDA CÂMARA CÍVEL
Data de Julgamento: 16/12/2014

Data da Publicação no Diário: 04/02/2015

Relator: ÁLVARO MANOEL ROSINDO BOURGUIGNON

Relator Substituto : FÁBIO BRASIL NERY

Origem: GUAÇUI -1^ VARA

Ementa

APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRELIMINAR. AFRONTA AO DISPOSTO NO
ARTIGO 93, IX, DA CRFB/88. REJEITADA. PRELIMINAR. SENTENÇA EXTRA PETUA. REJEITADA. CONCESSÃO DE
DIÁRIAS REITERADAS E SEM FISCALIZAÇÃO. SERVIDORES PÚBLICOS. PODER LEGISLATIVO MUNICIAL. ATOS
ÍMPROBOS. ATIGO 10,1 e XI DA LIA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. A aplicabilidade da Lei n. 8.429/92 deve ser analisada pelo julgador de forma atenciosa, prudente, com bom senso,
considerando a severidade da lei, capaz de suspender os direitos políticos, determinar a perda da função pública, a
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário (art. 37, §4°, da CRFB/88).
Preliminar: Nulidade da sentença por afronta ao disposto no artigo 93. IX. da CRFB/88: Rejeitada.
2. Em que pese a sentença de 1° grau, de fis. 660/669, ter sido declarada insxiste por ausência de assinatura do Magistrado
Singular, por decisão proferida pelo eminente Des. Álvaro Manoel Rosindo Bourguignon (fis. 721/724), o retorno dos autos à
origem para suprimento do vício, com a devida prolação do decisum pelo Juízo competente, embora que nos mesmos moldes
da anterior (fis. 731/741), não afronta o disposto no artigo 93, IX, da CRFB/88, porque presente está a fundamentação,
conforme constitucionalmente exigido.
3. Ademais, registra-se, oportunamente, que a jurisprudência dq STJ admite que o magistrado adote motivação de outra
decisão ou parecer, desde que haja a sua transcrição no acórdão. É a chamada rnotivação ad relationem.
4. Inexiste qualquer prejiiízcLpara a defesa, pois teve o requerido restituído .o prazo para a.interpòsição do apelo, ou seje, para
o exercício do contraditório e da ampla defesa.
Preliminar: Nulidade da sentença em decorrência de error In procedendo fdecisão ultra/extra oetitaV. Rejeitada.
5. Em que pese o parquet na exordial ter expressamente pleiteado a condenação do requerido, ora apelante, nas penas
elencadas no artigo 12,1 da LIA, não se configura sentença extra petita caso venha o agente ser condenado nas penas do
artigo 12, II do mesmo diploma legal, por entender o magistrado a prática de atos ímprobos arrolados no artigo 10,1 e XI da
LIA.

6. Isso porque o juiz está adstrito tão somente a narrativa exposta na causa de pedir, que, no caso em apreço, consiste na
autorização indevida de diárias a servidores da Casa Legislativa de Guaçuí, nos anos de 2007 a 2008.
7. Desse modo, o disposto no artigo 37, §4° da Constituição da República Federativa do Brasil e no artigo 12 da LIA tem por
destinatário o magistrado e não o autor da demanda.
8. Outrossim, vale consignar que a possibilidade de condenação em qualquer das sanções elencados no artigo 12 da LIA pelo
magistrado não importa em violação a garantia do requerido à ampla defesa, pois ele se defende dos fatos, como na
sistemática do processo penai, apesar de com ele não se confundir.
Mérito:

9. O pagamento das diárias sem finalidade pública e sem qualquer controle causou, nitidamente, prejuízo ao erário,
configurando, portanto, ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 10,1 e IX da LIA.
10. Ademais, quanto às penalidades impostas na sentença de 1° grau, não se, vislumbra qualquer excesso no arbitramento,
razão pela qual devem ser mantidas in totum.
11. Recurso conhecido e desprovido.

VISTOS, relatados e discutidos, estes autos em que estão as partes acima indicadas.

ACORDA a Egrégia Segunda Câmara Cível, na conformidade da ata e notas taquigráficas que integram este julgado, à
unanimidade de votos, CONHECER do presente recurso para NEGAR-LHE provimento, nos termos do voto proferido pelo E.
Relator.

Vitória, 16 de dezembro de 2014.

DES. PRESIDENTE DES. RELATOR

Conclusão

Á UNANIMIDADE, RBEUAR AS PRELIMINARES ARGUIDAS, PARA QUANTO AO MÉRITO E POR IGUAL VOTAÇÃO, NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO.
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO;.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
.qEOTTNDA CÂMARA CÍVEL

16/12/2014

APELAÇÃO N° 0001531-87.2008.8.08.0020
I - facilitar ou concorrer por qualquer for
ma para a incorporação ao patrimônio parti
cular, de pessoa fisica ou juridica, de
bens, rendas, verbas ou valores integrantes
do acervo patrimonial das entidades mencio
nadas no art. 1° desta :lei;

XI - liberar verba pública sem a estrita ob
servância das normas pertinentes ou influir
de qualquer forma para a sua aplicação irre
gular; "

É de clareza solar,, portanto,, que a forma de con
cessão das diárias retrata a conduta, no mínimo culposa,
quiçá dolosa, do presidente da Câmara'de Vereadores de Gua-
çui/ES, nos anos de 2007/2008, haja vista que, repito, a
lei dispôs acerca das hipóteses em que' aquelas eram devidas
e o demandado não zelou por seu cumprimento, embora este
fosse seu dever legal.

Ademais, quanto às penalidades- impostas na sentença
de 1° grau, não vislumbro qualquer.excesso no arbitramento,
razão pela qual as mantenho in totum. Foram fixadas com ra-
zoabilidade e segundo as peculiaridades dos fatos aqui tra
tados .

Feito este breve registro, por tais fundamentos,
CONHEÇO do recurso, para DESPROVÊ-LO> com o fito de se man
terem integralmente os termos da sentença de piso.

É como voto.

20



CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

r

Número Registro: 20.15/0140159r3

Agint no Agint no

PROCESSO ELETRÔNICO AREsp ,727.125 / ES

Números Origem: 00015318720088080020 02008001^314 02014900Ó067 0201,490000'6720r500575.941
20080015314 .'20149000067'20149000067201500'575941.201500214821 -

■  , . ■ 20150Ò575941 . , - '■ . . ' „ '

PAÜTA: 15/08/2017 JULGADO: 15/08/2017

Relatora
Exma. Sra.^ Ministra REGlNAiHELEÍN^ COSTÁ

Presidente da,:Sêssão í j -
Exma. Sra.f4inistra REÇjÍNA HELENA ̂ OSTA
Subprocu^dor-GeraLdaRepublica i4 j í •
Exmo. Sr. Br BRASILINO PEREIRA l||)S SANTOS
Secretária 4 '
Bela. BÁRBAÍB\.'AM0RIM SOUSA CAMUNA ,

AGRAVANTE
ADVOGADOS

AGRAVADO

AülUAÇÃo
JOÃO FERNANDO DE FARIA . ! ' 1 I •
EDUARDO DANTAS RAMOS júnior:-DFOl 1014 f 1 ■
HÉLIO DEIVID AMORIMMALDONADO- - ESÓ1572#: ■
LEANDRO JOSÉ DONATO SARNAGLIA - - ÈSOlSS fÓ - '

:RODRIGO MOREIRAvMATOS E OUTRO(S) - ESOl 2093.
'MINISTÉRIO PIJBLICO DÒ ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PUBLICO
Adininistrativos - Improbidade Administrativa . ■

Atos

AGRAVANTE ,
ADVOGADOS

AGRAVADO

AGRAVO INTERNO

JOÃO FERNANDO DEEARIA ' ,
EDUARDO DANTAS'RAMOS JÚNIOR E ÒUTRO(S) - DFOI1014
HELIODEIVIDAMORIMMALDONADO' -ESOl5728 - '
LEANDRO JOSÉ DONATO SARNjâiGLLA -ESÓ18810 -
RODRIGO MOREIRA MATOS E O,UTRO(S)UeSO 12093 ■ '
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRJTO SÂNTO ^

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão
realizada nesta data, proferiu á seguinte'decisão: , ■

A Turma, por maioria, vencido, o Sr. Ministro o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,
negbu provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra/ Ministra Relatora.

Os Srs...Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukiha votaram com'a
Sra.'Ministra Relatora.' - i • ' •
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Aglht no Aglht no
(2015>0140159-3)
RÈMORA
AGI^VANTE . ,
ADVOGADOS '

AGRAVADO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N° 727.125 - ES

: MINISTRA REGINA HELENA GOSTA

; JOÃO FERNÀNdO DE FARIA ; , '
: EDUARDO ' DANTAS RAMOS JÚNIOR E OUTRO(S)
;\DF011014' X ' A '
HELIO DEIVID AMORM MALDONADO - ESO15728 ,
LEANDRO JOSÉ DONÀTO SÁRNAGLIA rESOlàS 10 ■
RODRIGO MOREjKA MATOS E OUTRO(S) - ESO12093 ,
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESFÍRITO.SANTO

:  VOTO-VENCIDO ;

. . . (MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO) , '

'■ . . Senhora Presidente, adianto qrre. vou; divergir de Vossa

Excelência para prover o Agravo Interno e. consequênternente, o Agravo eni
Recurso .Especial, tendo em vista a acumulação de sanções contra o Presidente da
Câmara Municipal de GuaçuíyES^ que foi conde^riado-à suspensão dos direitos
políticos por'5. anos; multa cML no valor correspondente a diMs vezes o. valòr do- >

dano, que é.R$ 4.700,00.- dana q^dase R$.10'.000!,00, preço dajepoca -; e proibição ,
de contratar com o Poder Público peto prazo de 5 anos. U . .

2. Qual teria sido o motivo da pena aplicada ao Agravante? Ele

autorizou, na quaíidáde de Õrdenadof de Despesa, p pagarriento de diánás á
Servidores, consideradas indevidas, que somam R$ 4.724,00, valores de época.

3. Estou propondo o proínmento do Agravo,para; se não se.
reconhecer a improcedência da pretensão, da .forma, còmo estou sustentando, qúe-
se ajuste as sanções, mantendo-se apenas a multa civil" corho reprimenda do ato.
Isto me parece ser o ponto crucial do^Direito Sâncionador; que, a reprimenda não vã

aléín do necessário e riem fique aquém do ̂ suficiente. Parece-me que é urría

demásia a.cumulação dessas sanções, tendo em vista, a gravidade da infração
apurada, ou sèja,pagamentDS de diárias no valor de R$4;724,00.

4.; , Peço vénia para ficar vèncido, .propondo a-Vossa Excelência
que se mantenha apenas a rriirlta civü, que reprime, a meu ver, nã medida
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não eohfigürãda a manifesta Inadmissiblil.dade,: razão pela qual deixo de

impor a apontada multa/ .-

,Ante0èxposto,NEGOPRÓVIMÈNTOaoreGurso., '

A,.;, V:,
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ORIGINÁfilA. PRIMEIRO GRAU DE: JURISDIÇÃO, r
DENEGAÇÁO. INTERPOSIÇÂO . DE APELAÇÃO. -
DESPROVIMÉNTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE
RECURSO ORDINÃRIO/ DESCABIMÉNTO MANIFESTO.
HIPÓTESE INADEQUADA. RÉCORRIBILIDÂDE.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIMENTO.
ÍMPOSSIBILÍDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO
DÁ FUNGIBILIDADE: RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA

-  SEDIMENTADA. AGRAVÕ INTERNO. CARÃTER DE
.  : / MANIFESTA IMPROCED^^^ / CÓMINAÇÃO DE

■i \ mUlta: ' ■ ^
V  / .í. A~ denègação do mandaljo. ' ,d^ segurança mediante.

julgamento proferido originariamentè . por ■ Tribunal de ,
. ; , Justiça àu .por Tribunal Regional Federal desafia recurso

>  ' - í I ordinário., na forma 'do art. 105; inciso II alínea "b", da ■
j  Constituição da RepúblIca. _ , í ;! ' ;

.  ■ ^ No entanto, quando impetrada a ação de mándado de
-p' segurança em primeiro grau de : jurisdição. , e fipstada a.

' ■ ■ ■■ ] competência dò Tfibunaí local : apènàsp por } \via de
«  ̂ . apelação, . o acórdao respectivo, desafia recurso l \espeçial, -

:  .. p, conforme o disposto no art. 105,. inciso III, da .Cónstituiçãò •
-  \ ^ ' ' ba Repiplica: , , ' ' ^ • 'V ~ \ ■

'  3^: Dessa . forma, a i interposição dò. recurso ordinário no
,  ̂ iugar do ' ''recurêb peá^cial cònstipi . erfo.. grosseiro e

.  „ descaracteriza a dúvida'objetiva. PreCedéntes: . |:i
'  4. O.agravo interno que se volta contra essa coifipreensão ,

V  ' sedimentada na - jurisprudência e" que se estèia em -
pretensão deduzida contra texto ■ exprésso de lèi.
enquadra-se corpo manifestamente improcedente,, porque

:  apresenta razões, sem nenhuma chapce de-êxito.. : -
<  ~ : 5. A muita-aludida no art' 1.021, '4.° e 5.°, do CPG/2015,

:  ' não se aplica em ..qualquer hipótese de inadmissibiíidade ' -
'  ou' de irnprocedência, mas apenas êm situações que se

. / ; ' revelam J qualificadas - corno de manifesta inviabilidade de
.  . " conheciméhto do agravo interno ou de impossibilidade .de

,  t acolhimento: das razões recursais porque inexoravelmente-
-  ; ' infundadas. ^ y' .

'  ;6. Agravo, interno não'.provido, com a condenação'do
■agravante ao. pagamento . de mpité : de. cinco pOr" cento

-  ' ' . . sobre o. vaipr. atualizado: da-causa, em razão ' do
^  ■ : reçonhecimènjo-'. -'do caráter, de manifesta,improcedência,

,  , ' a jnterposição : \de ' qualquer outro, recurso ficando
.  cohdiciònada .ao depósito prévio do valor damuita.

(Aglnt^ no RMS 51.042/MGí RéI. . Ministro, MAURO. '
■  ; / CAMPBELL MARQUES, SEGUNbA TURMÁ, julgado em ■

V  : . \28/03/2G)17,;DJe 03/04/2017, ■ >

.  Nq caso, não obstante o, desprovimerito do Agravo Interno,
'  ̂ , ■ ■ " ' ■ ■ ■ ■ ' •■ ■ , ■ • ■ ■■ ■ ■ ■
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•  poY dècÍsãó7ünàniiTt'e do coleQiadb. ; m ̂
; . ;; y ; : V/Agrayó Regjmentáí improyid^ - ■ ; v v
X - V , •

,  ; "r ' ; - V "i N ;,MA<3ALHÃÇS^ PRlMEIRA/SEÇÃO;SjulgádQ
V  ' í L ' ̂®:27/09/2Gri6^:.destaqÜ^ '7^^^ ■ ^ V ' ̂

- ̂ ; V ÁGjRAVQ 'ÍNtERNO: /VOS
-  l blVERGÈtíIçiÁ EM RECÜRSO ESPÊCIÁU:PFÍ^

^ ̂  ^ ̂  CIVIE. ÂQRA\^ C0RHEGIDÒ APENAS NÓ
:  í ; ^ : ÍMPUGNÁDOypA bECISÁO AGRAVADA^ ART. i;mi, f :

^  - V ' ^. bo CPC/2015:PEMBÀRGÓGDÈálVERGÊNCIÃ V
:  ' : \ y APREÇA^ À LÁJZ DO : PPÇM ACÓRDÃO C

EMBARGADO QUE JNÂQ CpNHECEÜ , pÓ RECURSO y
ò  ' r : APLICAÇÃO DA s- SUMULA - 7/S^^
: ?; T ^ PARADIGMAS QUE EXAMINARÃM-^ O MÉRI^P, DA Cy
; í: ■ demanda, dissídio jjjrisprudenciaiII não .

^  DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA XPARTE
AGRAVADA DEAPLICAÇÂO DA MULTA PREVIÈTA NÓ

;  t § 4" DO ÂRT. 1.Ò21 ;^Ò V#c/20f5. íIg/^^
'  C < ÍA: INTL RNO ÍPARCIALH/IERTE '■ CONHECIDO E, NÉSSA

■:y P
r  ;;7 1. Nqs. termos do art. 1.021, § 1°, dq CPQ/20T5í m .

r, ; V " conhecido o agravo interno .tao somente em^relaçao-jaós ^
,>' :v capítulos impugnados] da ídecisãò; àgravadai^ 5 , '

7 A 2. Não.., TiGp %3raeterizadá à ' divergência jurisÃriJdenciai - '
■t V entre acórdão yqueiapiica regra técnica de cdniiecimentq M
\a : :v outro que. decide emérito: da controvérsia. , / ^ ^ r / ■ 7

3. A_ aplicação da muita prevista no:^ 4° do art. 1.021 do . /a
^ Á A ' CPC/2015 não é.autoniática,. nãó se (ratando, lie ,

dêcórréhcia iôpica do. nãó provirrientq- do agravo interno ; a
V  . 1 " e/T? - votação 'unânime. A condenação do agravante ao ■-

' 7;, / rj , ' pàqarhento da 7 aludida rnuiiaj. ~ã:ser .anáiisadá em dada v : ,
;  7 : " , . À' caso conCrétol . em decisão :fundàmen(àdà,^ p^^ ; -
; 7 > ,:; A r— duè- q -, aaravó interno ,'7 .rnoétrè-se mariifèstamehte ; -

, i.', ! _ : ' ; V .7 . inadmissível ou pUe ̂  süa improcedénoía ■ seja de tal forma
- .y: . . aM. r. ^re\/íderiteyQue' a^éímpíes: ínterposição do recurso ..possá ser/'

: Á ■■ / A ■ -A , tida, de piahòycómq abusiva, ou proteiatória. d que, contudo,
a;, ã , Á não ocorreu na hipótese examinada: . a . ^ ^ ' ' 7 - a '

^  ' ,'a V; X ' y A^ lAgcavo : ih{^^ : conhecido ■--■e, -. nejssa, .
A  AÁr A A ■ èxtensão- íniptóvidò. :. ■ ■■: ,y - ■' "aa ■ • - ' a "'

V  A V " 7 ■ A ■ ,.(Agínt 4iós BREsp; l't2Õ356/RÔA Rel;^Ml
íA - A ;a , A v AURÉLIO ÁBELÜZZE^yéÉGUNC^ ;:SÈ(?ÃO,y julgado :Aerh>;: a^  VA- K >■ ; f: . 24./08/^;Í(3,:Dje;29/ÒÒ/2016;;í^st^^

PROCESSUÀL CIVIL: AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ORblNÂRliD A £M aMAWDADO : te SEGURAN^, :

:  ENÜNCIADÔ ADMINISTRATÍVÒ 3/STJ. IMREfRAÓ^G de
^ Àv : M C0PETÊÍNCIA : ■
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da multa, não se frátando de simples decorrenola lógica do não,

provimento ;db recurso em votação unânime, sendo' nácessària a
configuração da manifesta inadrriissibiliàade ou irfiprocedência do

Tecurso.

.  - Nessa linha; „ • , . ; ' ■ ;; . ; - ^

^  PROCESSUAL CIVIL AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DE. DIVERGÊNCIA EM REÇÜRSO
ESPECIAL ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DÊ
ADMISSIBILIÓADE. ÂCÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DÈ
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUlMENTO AOS
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTmE^ONmÁRIOS _
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL

: K;:. --/MP/?0WD0; V ^ ;
,  £■ /.: Tratâ-se dè. ÁgtÈvo Regimental interno, 'interposto
i  . ^ ern 05/05/2016, coritra déeisão publicada;em 13/0^2016.
% IL De acordo com o art.. 546, I, do CF^/73, } os
m Embargos de Divergência somênte são ad/nissíveis

quando os acordâos cotejados forem, proferidos nç^rnesmo^
,  , , grau de cogniçao, ou ' seja, , anibos po ^ jliízo de

• admissibilidade ou nojuizo de mérito, o que não ÍJcorre, no/
:  .caso Incidência da Súmuiâ 315/STJ ' , si

s . ' III termos da jurisprudência desta Corfê. "se o
■  ■%, acordao embargado decidiu com base na Sumuia/.7 do

Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos .de
divergência- o . pressuposto básico para ^ a sua .

i  . admissibiiidade, é dizer, discrepância : entre julgados a/'-
"respeito - da:/ mesma ■ questão' jurídica. Se o acórdão

embargado 'àndou mal, qualificando como questão de fato
■  ii uma questão de direito, o equívoco só poderia., ser :

.  corrigido no êrnbito de embargos de: declaração peió
próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ,: AgRg
nos /EREsp. : :1.439.639/RS, ReL^ Ministro OLINDO-
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1^ Região),

V ' - PRIMEIRA SEÇÃO, DJè de 01/12/2015).- Em igual sentido:
STJ, AgRg. nos EAFÍEsp ^56.927/RS, keh . Ministro OG

,  - , , FERNANDES, PRIMEIf^A SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ,
AgRg nos EREsp 1:430.Í03/RS, -Rei. Ministro BENEDITO
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe^ 'de. ' .15/13/2015; '
ERESP ' 737.331/RS,/ Rei Ministro MAURO. CAMPBELL

;  ; 'MARQUES, >PRIMEIRÁ SEÇÃO, DJeíde 09/11/2Ò15: \ '
iVi O rtiero inconforrnismo. com a decisão agravada nao
enseja a necessária imposição da multa,^ prevista no ̂  4°

. ' do art. 1.921. do CPC/2015/ guando não 7 confipurada a
manifesta inadmissibiiidadé jou improcedência do. recurso.
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' aplicadas, o pãe hãó è o cáso verteríte. PrecedentaR

■  '■ • • ^ -
,y, , ; . ! Recurso especial parcíaiménte conhecido é improvidà:: .

;; (REsp 1.447ri57/SE,'Réí. Ministro HUMBERTO MÁRTINS,
/  ̂ r segunda ; ' TURMA, , jüigádo. em ; .10/1,1/2015, DJe

T , ,>2O/1172O15,,destaqüe m0u). , . : , ■ . ■

,  ; . . /n pasu, . o Recorrente, foi" co,ndènado pela prática, das
^çbndutas de:scritas noslarts.^lO, I e, XI, da Lei m. .8.429/92,'eriquanto

.  Presidente dá Câmara Municipar de GuaçuiVES, pór ter autorizado o ;
pagamento de diárias a servidores públicos dáquela cas;a'legisiativa, de
maneira reiterada e sem correlação com á atividade püblicav ■

Dessa forma-, verifico que as sanções aplicadas pelo juiz
mohocrático e mantidas pela Corte de origem,Tconsistètites em

susRehS;9o dos direitqs políticos por cinco anos, e proibição dé icontratar
com ò Poder Público bu receber benefíciqs oiLincentiVòs i|scajs bu
creditípios direta ou indiretamente, ainda qúe pqrlptermédio de pessoa

Jurídica da qual seja sócio -majoritário, pelo mesmo pèrfbdo, são
propbrciqnãis aoq'atos ímprobos cometidos. J y ! : . T -

-  No. mesrno, trilhar, observo qub a múlta :civil, apíicada no
7gràu máximo de duas vezes o valor do dano, tàrnbém se apresenta
razoável', porquanto não determinado o ressarcimento ao erário como
sanção^aútônomã. ' ' . •

.  ■ Ademais, cbnsidero. a fündarhentáção acima .tránscrità e
adotada na, decisão nripnocrática, suficiente, , notadamente por

.  particulârizar a, situação analisada nestes aut^s, ê por se referir e manter
o entendimento,nhanifeçtàdò pelo tribunal de dfigçm acerca do tema, não
havendo rienhúm fato novo que justifique maiores reflexões, neste agravo

J bm recurso especial, • y ^ \ - '
t  Assim, em que' pesem , as alegações trazidas, - õs
argumentos apresentados são insuficientes para ̂ desconstituir a decisãb

impugnada, j' • ' . .. '

; ' ; ' , , No que se refere à aplicação do art: 1.p21, § 4°, do Código:
de Processo Civil de 2ÕÍ5, a orientação desta Cbrtè é no sentido" de que

;  o merojnconfbrmismo com a decisãb agravada não enseja a^ imposição
.  Documento;-1'&15991 - Inteiro Teor.do Acórdão-Sife,certificado'T'DJeí ' Página , 1 3de;20-
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" f.

comento adtnitè a cóndehação ao "pagamento de, multa.:civil.^ . ^
dg/sté duas vezes g valorado dano".,: ' . - . : ^ :
' 5 A lurisDrudência dò S f j é Dreyàiente no sentidó de oue a
revisão da dosimétríà: dás sènções. ap/içádas em ações

, de: impròbidBde ̂ administrativa y declamá o . reexame - do > ■
cohiuríto fáticogrobátório dos autos,. • o oué esbarra . na-
Súmuiá 7/STj. ressàivàdas: - hlDôtèses \excebciónais .em
que exsuria evidente despfoporcionaiidade éntrè a conduta " :
cfò - agente, esas sanções apiicadàs, ó que não sá verifica mo i

v  .ipresente/casó. .'■/ ■•■V; ■
i  , ■ • ' ( , ;6- . Recurso especíai gòhhécido ern : parte: ' ey^riè^^ .

-  , . ,r . extensão; desprovido. ] ■ ' í ^ 1 ::
í: .• - (REsp .1.445.348/CE, Rei. i Ministro -SÉRGIO;: KÜKIN^^

.  - - PRIMEIRA ' TURMA; julgado. éni ^ 26/04720Í6; DJe ? ;
,  - ~ '

-ADMINISTRÁTÍVO 'É PROCESSÜAL CIVIL AÇÃO CIVIL
PÍ/fíiL/CÀ . IMPROBIDADE I ADMINÍSTRA WÀ:

:  s í( CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDÀDE DE
j  ' . . PRODUÇÃO y DE PROVAS; SÚMULA 7/STJ.

^  PRECEDENTES. \ ÜTILimÇÁO DE PROVA
EMPRESTADA. RESPEITO ÁOS PRINCÍPIOS DA AMPl^A

:  DEFESÁ E DO CONTRADltÓRIÓ. ROSSIBILIDÁDE. -
PFÍECE[}ENTES. SÚMULA 83/STJ. INQUÉRITO CÍVíL^

■  ̂ ABERTURA COM BASE EM DENÚNCIA ANÔNlMAl '
V  PÒSSIBIÜDÁDE. PRECEDENTES. SÚMULA . 83/STJ,

:  INTERCEPTÁÇÃO ííELÈFÔNICA. PRORROGAÇÃO DO
■  ̂ PRAZO. POSSIBILIDÂDE. PRECEDENTES DESTA

w V ' CORTE E DO STF. PARTICIPAÇÃO DO MP EM TODOS :
OS PROCEDIMENTOS ' DE INTERCEPTÁÇÃO

^  TELEFÔNICA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DÒSIMETRIA
DAS PENAS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA

!  JURISPRUDENClAL DÊSPICIENDO A ANÃLISE ■<
:  • ; OUANDQ APLÍCADO O ÈNfENDIMENTO ' PACÍFICO^

'  , - ; PELA ALÍNEÁ "A" DO PERMISSÍVO CÓNSTITUCIÓNAL. /

\  , 8. O Tribunal dè: qrigerfí, ao analisar as períaiidadés de
•  r : acordo com o art., 12 da Ler 8.429/92, deu, parcial

.  ; prOyirnénto a apéiação; apenas para afasfar ,a condenação
■  . ' da perda da aposentadoria, mantendo, entretanto, as

■  , ■ , ' : " : dèínàis penàa fixadas, na sèntençà [mónocràtià^^^^ T '
-  . 7 y 9. - A jurisprudência desta Corte, é uníssona' no sentidó. de

V  1. - " ' ' : ' QÜê. a revisão da dósimetria das sanções, aplicadas em
.  ações de irhpròbidadé administrativa irnpiica reexame dó \

■  ; /cònjunto dàtièÔg^ dós autos, d què gsbarra> na 'g
^  .Súmula 7/STJ, salvo em hipóteses excepcionais, nas quais. '•

.  - ; ; . .da' . leitura l do acórdão recorrido, : /èxsúrqír g a; \
,  .. : - -I despróporcionaiidade entre d ato prèticado e as sanções

'  ■ " ■■ Documénto.: 1615991,-Inteiro Teor do.Ácórdão - Site cèrtifiGadò - DJe> ' 'Página 1,2dqj2d . :
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^^nten^imerito/ide^e^tri sfehtido àè; sén ípossível^ ; ̂

recurso especial, â revisão da dosimetria das penas/no caso .de /sp / :

constatar a>desprppprciQna^ atòs.praticádosre ãs sanções ;

v lnipostas pelOytribünal deíorig^ 4' ; " - ̂  j '/./: y > ;' v
■Nesaa'linliia^/.--\ ■ V y

í  : pROCÉSêUAI^ C/WL:
: ■ / y À yjRRÉGUÍARliOADÉS r NÒ ;

fy y PRÒÒRÂli/IÁ DE ^ÚDE DA FAMÍLIA^ RÉU WE, DE y -
y  C Acordo com : A: „j^LDüRA ;. delinéãdá pelas ■

^ m NA CONDÍÇÃO>
■  ■íDE:. '- _ SECRETÁRIO Ml/A//C/P4^

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR MÉDICOS - E l
DENTISTAS QUE, NA VERDADE, JAMAIS ÁTufi^AM NO,

:: PROiGRAMAy ^NEàMTIVA DE pR^TAÇÂO y
O  : ̂  JURISDIClÚNAL : PELA, CORT^ LÒCÊd.. :INÒ^

\c . PRETENDIDA REDISCUSSÂO DA IDIStRIBUI^O DOS ~
ÒNUSDAsPÉOMA. IMPÓSSlBlLlÓAÊk\EMRÉCURSé -

<ásPECIALJ£ ] ÀLEGAÍ^ DE f AÜS£A/Ç^ bb
ELEMENTO SUBJETIVO DA CONDUTA JDO AGÉNTB - y
IN$JÂNCIASyÇRDINÁãÀS QÜE^ AFÍRM^^ tER' O ei
RÍU AGIDO Ç^M: oêiLàiMANlFÊsfO WN^ -
DEMANDARlÀ â^REEI^MÉ Da $)QNJÚÍ^TêéFÂTÍCO • ^
^PROBATÓRIO. IMPOSIÇÃO^ DE MULTA - ÇlviLe EM ■ '
PERCENTUAL SÒBRE O VÂLOR DC CMo A SER
APURADO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.
POSSIBILIDADE. DOSIMETRIÁ DAS REPRIMENDAS^ ;

^  . APLICADAS/, REVISÃO^ ePESPROPORClàNAUDADE y
'< ' ■■.r':. ■ ■'y Wf^ÂÒ EVÍCiENCIADÀ, súmula 7/STJ.s '

'  ' . . y? y, >■ : S.vyyDo mòdoe para í ké iQhàgah-eà' y . '
yC-' y y \ y // / préténdiàp pêlo recorrente ^ ààventàdã-audènçiá^d^^^ y;
:  : 7 Vil' y ■ : y :v . .y ^ é/è/Tienfoysü - necessàríò èena ■ jQ r ' ;

- y / y -v y y y'yy ; '/prévio ékarr]e[do:ac^ dós autos,- yo què: [ aÍrah; "
y'' - > y;y y. y Ç ■ y -y a incidência yà mesma Súmüia J/ÇTJ, tahto.,mais- quando o : / '
yy y ' y^ y ^ ^ /: . -apord^o recorrido, Córno^á^^^^^ y; ̂
\ y /' y ■ * yy y ■ y y ■ : . r deimoàq perérnptórió, 'íer^d,r^ agÍdQdomí"doidimaír\ifestó'':e ^

„  y ^ yy y~ ' y yy ::i4/à:iSuperiqr\Tribunài de '/r-// y
.y y y ; y ; y: ; / ' do vaipr/dovr^^^ do dano áà, erário, ̂  ser aptirado [./ :y y
y  : vy - ; yC ; V: t / em jiqüidaçâo:dè senténça, \ C^^ ^baàe der_ càicuioypárd^aV y -

: , y ' f api[cáçãq dà/s dè müjtà/ciyil. y v. /-
,y yy como for,, à dispòàitiyp invocàdq ^p^^^ Í2, íi, e,.
y :• y y^ ' da tlÁ),. sô por si, não possui/comándo/capaz de ensejar y y ■' . v :

// 4 y y . ' : dçoihimento de suà;prétensãó (no yénpdç dè. que à imultá / ^y 4 '
■ 4 yyyyy. : deveria yiset ̂  \ fi)^da / eni ' vaipr écarto èJáiria séntènpa , e i íy, :
.  y . icóndenatôriap haja vistãeque p própriò dispqsitivà iegal drn, ' , y :/
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ÁDMÍNISTRÀTÍVO- PROCRSSÜÃh civil, agravo \ r
i  REGIMENtAL NO AGRAVO ÈM REÇUI^SÓ ESPEÒIAL
!  ̂ - CONCURSO PÚBLICO. INOVAÇÃO DÉ TESÉ
j  ̂ . RECÚRSAL ^ IMPOSSIBILIPÀDE, . .^AGRÁ -

■  t- ■ ^;''P/?bvró.v,/: :■ '
; U, • / X , '3. Inviável anatísar. supostp direito arrípàràdq pm b^^^^
.  ̂ ' ' . l es^^ porquanto é; "defesó yáo Sld reexairiinar, Díréito

■ 'J;' ' ! ' ■ ' local. ' ^ T '* 1' ■'
;  i X ^ . í Ápllca^se^ poyanalogia, a Súmula 280 do Supremo TríbunaL, ■ - v ' ? :

I  : \ " Federal: , 'Por ,ofensa a direito local nãò 'eabe recufsó \ , ,
■  y / y ) ' ' '• ■ ./ ■
'  I ' . , : ;>." Agravo ; Regimental- 'não provido." "^(ÃgRg. <no. - Ag
^ ^ : V :. " , -; > V ■ I. • 1-351.94Ó/MGr . Rei. /Min. HÉRMAN BÈNJÂMIN, Segúnda . iy '' '' / [

,  , : - \ , \/ y Türma, DJe 2/3/11) /> > ^
4 Agravo regimental não provido. ^ / • , . , ò '
(AgRg no AREsp, 259.535/BÁ, "Rei. Ministro ÀRÍNALDO:

J/ ' . ESTÈVES UMA, . PRIMEIRA- TURMA, ' julgado em
I X ;j5/05/2014, DJe23/05/20Í4). ;
.  '^Processual civil .e administrativo, agravo ^

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
:  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR b^NÒS MATERIAIS E

MORAIS, AJUIZADA CONTRA /Ò MUNICÍPIO D
;  CONTENDA/ PRESCRIÇÃO: RECOnHEÇÍMENTO, DE

OFÍCIO ALEGAÇÃO ^DE IMPOSSÍBILIDADE DE,
DECRETAÇÃO .DA PRESCRIÇÃO, ANTE A VIOLAÇÃO
AO PRINCÍPIO TEMPÜS RÉGIT ACTUM ALÊGAÇÂOyDE
INTERRUPÇÃO M PRESCRIÇÃO. INÉ)(ISTêNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO DAS MATÉRIAS. INOIDÊNCIA
DÁS SÚMULAS 282 E 356' DO/éTF. ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO À LEI ãUNICiPAL 588/92J)'^INCIDÈNCIA DO
ÓBICE ERÚNCIADO na SÚMUIA 280/STF. AGRÁVO
REGIMENJÁL JMPRÕVI^^^^^ f V v
III. No caso,;: p Recurso \ Espepiàl: preteride a- apálise ■da/
interrupção dó pràzá presbnciònaíy invocando] os arte: 152,
153 e 15Á dpTei-.MuhiCipál 588/92. '-Ênfretàntq,/a análise de: ,
normas '■ de:jçünho iocaí refoge à competência dó Superior y
Tribunály de Justiça, óm sede dè Recufspy Especial; nos- :
termos dá,Súmulá/280 dó.ÉTF: yy/ , ,
IV. Agravo Regimental-improvído." . - T \ >
(AgRg no AREsp .Í22823/PR, RéI. Ministra '^SSUSETE '
MAGALHÃES;- SEGUND/^ TURMÁV julgado -erti 27/05/20,14, ^
DJe 03/06/2014).- , '

NO: güe concerne, às . sanções àplicadàs,-é, firme o

•  Dòcumentoi-iefsgQI^ InteíroTfeor do.AGóreião -Site.certificacJd r DJe; , •. • ' Página'.i;{)c!á.20-'.
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III - o Ágravanté náo apresenta, ̂ no règimentàl, argumentos
suficientes para desconstituir a decisão agravada. ■
iV:-Agravo Regimèntal improvidò..
(AgRg no AREsp 112.873/PR, :,Rel. Ministra REGINA
HELENA , COSTA, PRIMEIRA - TURMA, - julgado' orti
04702/2016, DJe 17/02/2016, destaque riieu);

PROCESSUAL CIVIL ADMINISTRATIVO, IMPR0BIDADE_^^
ADMINÍSTRATIVA., ) ART: 10 DA LEI 8.429/92.
OCORRÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO. REEXAME DE
MATÉRIÁ EÀ TICO-PROBA TÔRIA. SÚMULA 7 DO StJ.
1. Cuida-se, de. "ação \ civil pública, ' por" improbidade.'
administrativa, 'em . decorrência ./.de -aquisição, -dè uifia
máquina motoniveíadbra, que,., depois de fefôrrhada - uma"' i
vez qüe'^ estava suçateada e sern;'^ndiçêes^í::dp^^er utilizada ■

foi vendida, caüsando um prejuízo ao erário^ no: valor de'
R$ 16 370 00. . , /: ^
2. O Tribunal .de origem reconheceu exprèssãmente a y
existência - de-dano ao erário,, ha conduta, do recorrente,, sot) ' ■ ,
d fundamento de que a "ocorrência de prejuízo ao o/àrío não
foi úm ato de deiirio em relação à[prova dos aútoM Bérh ao
contrário; foram muito 'bem .fundamOhtados e até discutidos
entre eles próprios'! l C; T ' ' '
3. Da análise das razões_ do acórdão : recorrido, óbsefy.a-se
que este delineou a controvérsia Idèntro do i universo.
fàtico-probatóriO, razão ' pela qual analisar a ocofréncià ou
não de dano ao erário passa necessariamente pela análise
do conjunto probatório dos áútos;
4: A pretdnsao de simples reéxame de provas, aléní de :
escapar da função constitucional ̂ deste Tribunal, encontra
óbice na Súmula 7/STJ, cuja incidência é Indüvidosa rio
caso sob exame. , T X \ ~ _
Agravo, regimental improvido.
(ÁgRg nò ̂ REsp 1582Ô36/RS, Rei. Ministro ^HUMBÉRTÓ,
MARTINS,rSEGUNDÂTURMA, julgado em 08/03/2016, DJe
Í5/Õ3/20Í6, destaque meu). T '

^ Quanto, à áiègação de que os atos praticados estariam em

cònsonânçia'-com legisjáção,- municipal, d recurso- não merece' sèr

cónheòido, porquanto; inyíáveJ a análise ;de lei ; local por esta Corte,

incidindo à espécie, pór /analogia,, e. enunciado - da ̂Súmula , 280, do .

Supremo Tribunal Federal, segundo o; qual "por òfenVa.ao direito iòçal /

não cabe recurso extraordinário"./ . ^ d '; vc

■  - Nesse sentido; ^ i ^
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- \ . . demandado: não zelou por seui. cumprimento, 'embora este
\  ■ fosse seu dever legãL , - ; , . ' . .

.  . . . - //[i casu, rever tal entendimento, çom o objetivo,de acolher a

pretensão recursai, qual seja,\ afastar elernentos dê configuração de

improbidade, demandaria necessário revolvimento de niatéria fática, o -

que é inviável êm sede de recurso éspecial, à luz do óbice contido na-

Súmula n. 07 desta Corte, ássim:: enunciada: "A pretensão de sirnplès,

reexanie de prova não enseja recurso especial". . , ^

Nesse sentido; / .' J'; \ ~ '

PROCESSUAL CIVIL ADMINISTRATIVO. \AGRAVO

REGIMENTAL NO AÓRAVO EM RECURSO; ESPECIAL
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATARÃO DE
SERVIDOR SEM &PNCURSO PÚBLICO; NEM
AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA VIOLAÇÃO À'
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO. DÒLO GENÉRICO /
CARACTERIZADO. SANÇÃO APLICADA.
RAZOABfLIDADE E PRtPORCiÒNÃÈDADE: AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO CÓNFÍGURÀDA. REVISÃO
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIÀ. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 7/STJ.
I - A Primeira Seção do Supêridr~Tribunai de Justiça firmou
entendimento segundo o quai o eiemento subjetivo é
essenciai a configuração da improbidade, exigihdo-se c/o/o,
para que se configurem 'as hipóteses típicas, dos arts. '9°.é
11-, Ouipeio menos cuipa, nas hipóteses do art. 10, todos da
Lei 8.429/92. ^ v V :
ii - A jurisprudência desta'Corte entende ser necéssárja, sob
pena de nuiidade, a indicação dás razões para a .apiicação- ■■

de cada uma das sanções .'previstas;' no árt. 12 da Lei
8.492/92, ieyando. em consideração- a extensão do dano .
causado. e .0 proveito -patrimoniai - obtido peio agente, sob
pena de ofensa ao^principió da proporcionaiidáde.^ ' '
Jii . O Tribunal . de origem conciuiu,.' com base .nas_ provas...
constantes dos autos, peia conduta doiosa é a prática de
ato de improbidade administrativa peió agente, impohdó-ihe,
de., forma . . fundamentada -e proporcionai,. as - sànções ' ■
iegaimente. previstas. ^ . , , . ;
iii - 'inviável: a revisão do acórdão recorrido, : por' suposta
ofensa ao disposto nos arts. li e 12 da Lei n. 8.429/92, .

dâdà a necessidade, 'na espécie, de reexáme do coniunto
fático-próbatório, defeso a esta. Corte, em-sdde de recurso

especiai. incidência da-Súmuia 7/STJ.

\  •

'  i.
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^ No caso em apreço, o fato gerador dos atos de improbidade
administrátiva, conforme sustenta , o apelado, '■ foi a

,  autorização de pagarhentos de diárias, a servidores públicos
da Casa Legislativa do Município 'de éúaçuí, de maneira
feiterada . e ̂ sem. cúrreiàção com a atividade púbiicà. ,

^ \ Em que pesem~ ^'ps argumentos . do apeiante, a sentença
/  guerreada merece ser rhantida. Explico. >; • ; ,

Dos documentos acostados aos. autõs pelo próprio: apeiante:
} (fis^ 124/581) é pòssí/ei . evidenciar que a concessão das
.  .diárias era realizada. sem qualquer: .critério. ou justificativa :■

que átreiasse ao interesse público, bastando, que ^o servidor
.  . municipal .requerésse tal rubrica .apóntando o deslocamento

■ . ' para fins de "visita". ' / ■ . ; " .
;  Infere-se da oitiva da testemunha MARCO \,ÁNTÔNIO

COSTA, arrolado-peló requerido que (fis. 629): >
(...) ^ ^

.y: Continua, às fis. 630\ ao afirmar que:

~ Como Opdenador d^ déjépesas,: déyéna: o apeiante . ter pdo
cautela .na autorização/ dos pagamentos, idas; áiáriaS,.

; , , exigindo, no. miniitiof urríà Justificativa pof parte dp: servidor
requerente de que tal deslocamento foi realizado: por

-  interesse da Casa Legislativa e rião pêàsoal ou, paijtidárfá:.
Ademais, é posêível constatar que^ tais indenizações jeram

.,deferidas sérn ' qualquer fiscalizado, /pois como ta própria,
.. .testemuphà. relata não, havia qualquer: controle .'sobre,

entrada o Saída de carros oficiais: ' /
Tanto é que. conforme bem delineado pelo MM Juiz de 1°
grau, há tamanha contradição no depoimento,. ' da
testemunha ALAIR NEVES^. CORRÊA, que afirma que na.

, condição de, rnotorista fez jus as diárias dos:diàs 27/09/07 e
28/09/07: porque , pernoitou em Vitória, erh - razão, do
deslocamento do então vereador João Fernando: de Faria, -

'  óra"apelánte, contudo, restou provado pelo parquet, através'
de jornaj local, que no dia .27 dè setembro daquele. ano o
vereador participava de urfi pvento na própria cidade de^

f. \Guaçuí. \ V ,
üèssa-forma, o. .pagamento: . das: .diárias ' sem : finalidade '

^  publica e se(nj qualquer controle causou,.-, nitidarnenté,
prejuízo ao erário,:, configurando, > portanto; ' áto . de

,  improbidade administrativa, nos termos do artigo. 10, I e IX
da LIA, Jn verbis:., " - V. " ^

'Ê de clareza .solar, poiiènto, que a forma'dé concessão das
/ diárias retraia a conduta, no mínimo culposa; quiçá doioSa,

■ dó presidente dà Câmara de-Verea.dores de j3.uaçuí/ES, nos ■
anos de 2007/2008, haja vista que/ repito, a . lei dispôs

, : acerca das hipóteses ' érrí qúe aquelas eram devidas/e o
r

•  ■Documenfo: 1615991 -.Inteiro teor do Acórdão.-,Site certificado - DJe:-' ■ . Página 7 d8;20
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:  ̂ Agint noÁgírrt np AGI^VO EM RECURSO
í  ̂ y (2015/d140;I59^) ^ X

RELATORA
AGRAVANTE- : JOAQ FERNANDO. DEFARIA V ? ^ ^ ^ ' /■

/' AbvÓGADô's r EDUÂRP.Ó DANTAS, RAMQS JUNIÒR E ÕUTRO(S) - -
' ■í'.' .-v'-, bF011-014 - l- '

■  ; . - hélio DÉIVID<AMÓRIM,MALbGNADÕ : -ES015728 r
;  ' - : V , VrLEANDRÔ JOSÉ DONATO SARNAGLIA^ t ESÓI 881,0 ,

/  : >; RODRIGa^ ^ MATOS E , OUJRO(S) . - :
b' ' ÉS012093. '-r':' ;•

AGRAVÁDp' ' : MINIStÉRlÒ PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO
.  ;■ 'j- o- saNTQ - ^

"  - vofo—- - - ;
V  # ÉXOillitòíSSIMA SENHORÁ M|NISTRA REGINA

HELENi^ COStATF^Íáltorâ): .
\  , Por^príitieiròr -consoante'o deeijciMo pelo ( Plenário desta ^

,  Córte- na 'sessão realizada em '09i03.20;l6, -o regime Teciiirsal. será.
deterrníriado pela data da públicação . do ,;,(pr0yimento, jur|sdlclonaj ,

'  - " ■ - ' ' í " ' ' '' ' ■ ■ , , ' ■' ' LÍ ^ . í
impugnado Assim sendo, ,/n ;easL/, aplica-se o Código de Processo Çivil

dé 20l5:para;o presente Agravo Interno,^embora d Agravo ámlReeursO;<
^.EspecialtdJ o ;í Recurso 'Especial estivessem .süjeitós" ao. Código ;de, ;
'  ProçessO:Givilde 1973. ; ' ' \ ; -y :

. Sustènta ò';Agravante,"em síntese, ter a de,cisão agravàda .,
. violado ós arts. 93, IX/e X da Constituição da República, ^ 489, .§1?, N, IV -

y_ e V, : do Código de ̂ Processo^ Civil de, ,2ÒT5, - por ■ não. apresentar-r
fundamentação. , adequada , 'no, pòntó , , em dúe,' . decide sòbfe ; \-

/ .

5" " ,  .AddZo aindá A que;" a/ eondenaçãovferju OS ^Drincípios .da.
■ ,{ .

'  , c: ' : 'Èntrelanto;, nó que^ tánge á appritada violação ao árt. 10, [ e
^ < IX„ da Lei nV ^8.429/92^ o tribuna) de ofigem, após minucioso; éxame dosv

-  elementos fáticos còntidòs rios autos, vconsignou restar devidameritè
;  ■ ■ ;a. ^ í - , . v; A-:- ;■•/• - :: ■■. eomprovada à conduta ^ ímprobá, do. .,pfa Rècorrerite, berri cpmo,:' séü- , ,

" elemerito subjetiyo, nos seguintes térimos;(fls. 878/88Te): / ;

D'0Cümehtò: 161599'1 - Inteiro Teor do-Acórdâo'-eite certificado r'DJe: ■ /Página 6de 20, -
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É o relatório.
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Aglnt no Aglnt nó AGRAVO EM RÉCURS'0 ESPECIAL N" 727.125 - ES
(2015/014Ò159-3) ^ '

RELATORA : MINiáTRÀ REGINA HELENA CÒSTA V
AGRAVANTE , : JOÃO FERNANDO DÉ FÁRIA;, - , . . .
ADVOGADOS, : EDUARDO DANTAS RAMOS JÚNIOR E ÒUTRO(S) - ,

í  . ' DF011014 " . ■ / ■ - A , - '
' HELÍÓ DEIVID AMORIM MALDONADO -,ES015728
LEANDRO JOSÉ DONATO SÁR.NAGLIA -ESOI881Ò

; RODRIGO MOREIRA, MATOS E ■OUTRO(S)- - '
ES012093 ; ^ .

AGRAVAIÍO ' : MINISTÉRIO PÚBLICO DÓ ESTADO DO ESPÍRITO
,  , . . ; SANTÒ ^ ' ; , , : -

RELATÓRIO

; A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA í IrÉGINA
HELEN;^ COSTA (Rèlatora): . íí ^

'a Trata-se de Agravo Interno^ ínférpostò , poif JOÃO
FERNANDO DE FARIA contra a decisão que,^ nos termos do art 544,.

§4°,Ml, b, do Codigo de Processo, Civil de 1973, cônhéceu do: Agravo e

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na: /) incidência

da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça quantp a presença dos

elementos , caracterizadores do ato de improbidade administrativa; //)

aplicação, por análogia, da Súmula n.;;280%d Federal; ,
no que tange à obsêrvância da Lei Municipal n. 2AQ5/9T, 'iii)\

M proporcionalidade das sançõès fixadas pelo tribunal de origem.
:  , Sustenta o Agravante, ,em síntese, ter'a decisão agravada

; vioiado os arts. 93, IX e X, da Constituição da República, e 489, §1°, II, IV
e' V, do Código de Processo Civil de- 2015, por não apresentar

fundamentação adequada no ponto em, que 'decide sobre a ,
;  propofcionalidade das sanções aplicadas pelo tribunal de. origem.

Ád.uz também que a .condenação feriu os princípios da .
razòabilidade e da pròporciOnalidade.

Por fim, requer q provimento dó recurso, ia fim ̂ e que seja
reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao

pronunciamento do colegiàdo,.~ ' ' , ,
' Transcorreu//? a/b/s o prazo para ímpugnaçãó'(certidão de

.  . . Documento: 1615991'- Inteiro Tèor do Acórdão - Síte.certificado - DJe: Página 4 de 20 ■
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO - :
'y PRIMEIRA TLÍRMA;

~  - Agint no Agint no
Número Régistro: 2015/0140159-3 : PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 727,125 / ES

Números Origem: 00015318720088080020 020080Ò15314 020Í49000067 020149000067201500575941
.  , i . 2008001531420149000067.20149000067201500575941201500214821 ■

^  -201500575941 ^ s ■ '

PAUTA: 27/06/20^7 . - " ; 4 j?. . . ' . - \JULGADO:27/06/2017

'  .Relatora ' , ' ■ -. ■ / ■

ExiTiá; Sra. Ministra U;™T:7Tr;;- " /u' - — ■ ■

Presidente.daiSessao '. v / : ' ■
Exma. Sra, JJinistra REGINA HELENA to • '■ U .■ . . , i - . ;

r; Subprcróuràdor-Geral da Rí^ública, " -íÍ . ' ■ . ; ,
ExníG. Sr, Dr;: ANTÔNIO G^RLÒS ÈONSECA DA SILVA . ^ =
'Secretária ; , / ■ - ' C ~ : f'/ ■ • . " . ' ■ . ' ' ^

;  Bela^BÁRBARAAMORIMSÒDSA-CAMUÍ^A , A- ,. : j ' Á
. 'ÁÁx v,.' u.. : AUTUAÇÃO Á s;

'  agravante ~ , 4 , JOÃO FERNANDO DE'FARIA A % Á* • f ' '
.  ADVOGADOS EDUARDO DANTAS RAMOS JÚNIOR - DFOIIQ14 ' ,

■  . Á ' 7ÀHELIODEIVID"AMORIMMALDONADO -ESO15728
.  , • . = LEANDRQJOSÉDONATO SARNAGLIA -ES0l88r0 ^ -

L  ' - RODMGOMOREIRA MATOS E OUTRO(S): ESO12093 ' r •
AGRAVADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO, ESPIRITO SANTO . -
ASSUNTO: DIREITO'ADMINISTRÀtIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos

:  : Adrninistrativos - Improbidadè Administrativa' , ̂ v. •

AGRÀVOINTERNO Áu ' ' ' ' ■ ' ' '
AGRAVANTE- ' : JOÃO FERNANDO DÉ FARIA ■. ;
ADVOGADOS : EDUARDO DANTAS RAMOS JÚNIOR E OUTRO(S>-DFOI 1014, '
A' ,V ' ■ ■ . ■ HÉLIO DE1V1D AM0RIMMALDPNAD0 -- ESÕ15728 . ''ú ^

•  LEANDRO JOSÉDONATO-SARNAGLIA -ES'0I88I0
ú  ■ RODRIGO MOREIRA MATOS E OUTRO(S)-ESb 12093

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO-DO ESPÍRITO SANTO

■ CERTIDÃO _ ,
, Certifico que a egrégia PRIMEIRA .TURMÁ, ao apreciar o processo em epígrafe na sessãp)

realizada nesta data, proferiu'a seguinte decisão: . ~ ■ .

.  : "Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-ReIator(a)."
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V - As sanções aplicadas peió tribunal de origem, mostram-se^
proporcionais ao ato ímprobo em questão. i .
VI - O Agravante não apresenta, no.agravo, argumentos, suficientes para
desconstituir a decisão, recorrida; . , ̂  ^ ^
Vlh- Em regra, descabe à imposição da multa, prevista no art. 1.021, §
4°, do Código de Processo Civil de 2015, em razão- do mero
desprpvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária
a configuração da manifesta inadmíssibilidade ou improcedência ,do
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. -
VIII- Agravo Interno improvido." . ; , ,

ACÓRDÃO

Vistos, relatados, e discutidos estes autos, os Ministros da

Primeira Turma dò Superior Tribunal de Justiça ■ acordam, na

conformidade^dos vbtòs e das: n^^^^ taquigráficas a seguir, por maioria;

vencido o-Sr Ministfó ó Sr. Ministro Napoleão Nunes Mala Fijbo, nègar

próvimepto ao agravo inferno, mos termos do voto da Srá.- Ministra

Relatora Os Srs. Ministros Gurgé|de Faria, Benedjtp Gonçalvesle Sérgio
Kukina votaram com a Sra; Ministra Relatora! } ■ ! [ .

Brasflja (DF),, 15 de agosto de 2017 (Data dP Julgamentp) ,

■MINISTRA REGINA HELENA COSTAC

'  , Relatora
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V. .

r V Aginfc rio Àgint lio EM REÒURSO ESI^ECIAL Nf 727.125 - ÈS

f K RELATORA > í MINIST^i REGINA HELENA CÒSTA :
^^AGRÀVÁNtE r :■ jpÁO FÉRNANIDO DÉ FÀRIA vvT-:;

■  " " V

'I

l'7^ : --■ (

ApyOGADpS.: : EDUARDO, DANTAS-^RAMOS^JUNIOR E ÒUTRÓ(S;) --
•  V'':" V''

'  > VHELld pÈIVlb ÀMpRIlVl MALDpNÀDO^-Là015728^^^
-  ' "LEÀNDRp JÒSÉ DQNÁTÕ^SÁRNAGLIA r'ÉS018810^ ^^: ^.

;  ' 7 > ; \7 ' ■ . RODRIGO 7 MPréIRÂ^: ^ M^ fe :70UYrÒ(S)
i  ■77,- v^#0■1:2G)^3■^■ - ^'Z-

,  AGRAVAPQ, ; : Mlí^lST^RlO PÚBLIcd.D0VÊSTADÒ^DÒ7ESRÍRÍT0, ' •
;^,,>7-:'7SANt07Vc 'a- ;

" ' r,;- ementa ' ' ' ^ " '
PROCESSUAL civil; ADMINISTRATIVO AGRAVO INTERNO, NO

: AGMVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIALilCÓDIGO ; V
/ DE PRbCESSO CIVIL DE 2015: APLICABILIDADE: Áçlp ÒIViL /

PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA PRESIDENTE^ DE :
CÂMAI^MüNICÍP^^ IRREGÜLAR de PAGArílENtO
DE DIÁRÍAS A SERVIDORES PÚBLICOS. ACÓRDÃO QÜE CÍÍNSIGNA ^ ■
A V COMPROVAÇÃO DAS CONDUTAS ÍMPROBAS. REVISÃO. ;
ÍMPOSSIBILIPADE NO CASO; DOS AUTOS. SÚMULA N 7/StJr

;  rNCÍDÊNCIA. NORMA DE DIREITO LOCAL. LEI MUNICIPAL N. d
:2:^5/1997; ANÁLISE VEDADA EM SEDE DÉ RECURSO ESPÈClfe:
APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STP:í SANÇÃO.
PROPÓRGIÒNALIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIÉNTES PARÃí
DESCÓNSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO/DÍ MÚLTA;^
ART. 1.021, § 4°, DO GODIGÒ DE PROCESSO ClVÍi. DE 2015! >
d¥sçãbimento. - , - r :
I v-,Corisoa,níé p\d^^^ Plenário desta Corte na sessap,'realizada

^ em709.03^2016,^ o regime' recursaL: será detérnriiriado: pela , data da/
,  pUbliçaçãdvdd^Rróvimentp jurisdiçi^^ inipdgnado: /n cásu, ápilcá-sè o
■  Codigü, de Processo CjVlL de 2015 para o predénte A^rayò/jritefrio, :
, er|ibofa.O/Ãgray^ Repurso, Especiál ép; Rec.ürso Espéçiái eétivessem v,

■: :sujeltòstdp Gpdigd de Pròcéssd Civil de i 973. : , ;;; ^ /
'  ̂ IIVi .No cásP; reyer p.eritendiméntb dp-Jribunaí de, origem, què c 7

restár.'devidariieritè :còmpfóvadá' a cpndüta írnprobá do pYa; Àgrayarite,: ,
í  bem conip spiU eiémento subjetiyOj dernándaria riecessárip revòlvirnèrito -: ,
:  :de matéria.fátiPa, o que e' inyiávei. e de recursPíéspeciàl,: à luzpp '

ábic^coritido na:Súmulà'!v7AStl^/' ^ iy' ' -ir i 7 7: '
7-III Nãp cab Tribünali de justiça,Yétri-sède dè Recurso .

Especial,: reyer acórdão quebèrnánda/iritarpYètaçãp^^^dé direita local; á luz
, do pbicePdritida na Súmui.á n.;280, do .Supremp^Tdbunál Federal. /: ; 7 . : ,7

7 IV - Õ Agravante foi. cpridenâdo pela prática das cpndütas, desdritas ;nò: v 7
' árt. tÒ71 e XI, dá Lei n,: 8.429/92; pof:ter, eriquàritp:Prè^^ deCâmafaY • 7
:  ;Mum áòtorizado, o. pagarnéntò' de: jiárias a servidorés püblicps: da
-  casa legislátivâ; de maneira reiterada è sem cprreíaçao com a atividade ■
■ .pública/,' "y'; 7.'- - ' .' ■y ■/;/' Z; '7:. .-
'• ■■-Dpcumentd: A61,^991'- Inteiro Tedr ciò'"Acó'rdão - Site eertíficayb-.DJe: Página' -H rJe 2Ò''7

.,/■ ■14/Ç)9/2Q:!'7-.-:; :/ r' , ■;'7 ■ " ; /■■/-.■ '..'i v :■■ • ■-/.
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JUSTIFICATIVA

o.processo be redemocratização do Brasil certamente possibilitou o aprofundamento,

das discussões acerca da, participação social nós processos decisófips no que.tange a '

gestão pública. .Mas, as décadas postériores a 1990.foratTi cruciais à participação mais

efetiva, obviamente que de forma gradativa,'dos brasileiros,nas-decisões,e rumòs

planejamento -, dás políticas públicas do pais, evidenterriente que de diferentes formas

e intensidade, salvo as peculiaridades das regiões brasileiras. ' y

Os fatos destacados acima podem ser evidenciados,, por exemplo, por, rheio da.

iniciativa popular que culminou, com o projeto'de lei denominado ."Ficha Limpa",,

.aprovado pela Câmara é .Senado, e rriais importante, ratificado "pelo Superior .tribunal

Federal. Uma iniciativa qua dernOnstrâ,o engajarnento social .corri os princípios, da

administração pública e com a intõlerância as mazelas políticas desse país.

.Assirri, visando à ampliação da área de.incidêricia da)"Ficha Limpa" e contribuindo a.

gestão mais eficiente e eficaz do.s Poderes Executivo ,e. Legislativo Municipal, e por
conseqüência os serviços públicos oferecidos á sociedade, solicito aos,^nobres

companheiros, que aprovem este projeto de lei, com o objetivo de criarmos uma a ,

administração pública mais transparenté e proba. : t

Portanto, confiando no discerniménto e comprometimentò de Vossas Excelências, ,

agradeço, externando sér esta á < oportunidade' de reafirmarmos a sbcièdáde

guàçuiense nosso compromlsso e seriedade ante a atuaçãò parlamentar.

Miguel ArcãnjbTliya Pereira

Vereador dã'CMG . . . . '

K  r Impresso em papel reciclado. ,
Praça João Acacinho, 02, 1°, Andar - Guaçuí-ES 7, CEP, 29560-000 Tel.: 28 3553 1540
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PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO N° 003/2012

'U

XKííi

.^residente -•

CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÇUl^

Dispõe sobre a proibição de ocupar
cargo em comissão na Administração
Pública ; Municipal e no Poder
Législativo Municipal àquele que sofrer
condenação transitada em julgado ou
proferida por órgão judicial.

O vereador/n//nè assinado, ho uso de suas atribuições legais, submete
à" apreciação da Câmara o seguinte:

.Ejtí- ' ̂ %  ■O

éX/'

PROJETO DE LEI
Presidente

CÂMARA MUNSCÍPAL DE GUAÇl^ '

Art. 1° FÍca proibido, de exercer cargo em ̂ comissão na administração pública

municipal e no poder legislativo municipal aquele que: • ' , , .

§1° - for conderíado, ,em decisão transitada em julgado pu publicada por órgão judicial
colegiado,; desde a condenação áté o transcurso do prazo de 08;(oitb) anos após o ,
cumprirriento da pena, pelos crimes: ; ' _

a) contra a adrhinistração da justiça, administração'pública; ,

b) contra a assistência familiar, cpntra a farViília, contra.a fé pública, contra á hotira,
contra a íncolumidadé pública; „ : . V,

c) contra a inviolabilidade-de correspondência, domicílio e ségredos; ■ ~

Impresso em papel reciclado. ,
Praça João Acacinho, 02, 1° Andar - Guaçuí-ES - CEP 29560-000 - Tel.: 28 3553 1540

FAX; 28 3553 3109 - cornunicaçaocg@yahoo.com.br ' . ;
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,Estado dó Espírito Santo. \ ■ !

d) contra à liberdade pessoal, sexual, contra a'òrganização do trabalho, contra, a paz

pública; ' ■ . : /f ■

^  e) contra a pessoa',, çoníra a previdência social,xontra a propriedade, intelectual, contra

a saúde pública; . " V " ( '' ' ■ /

f) contra , a segurança dos meios de comunicação e transporte e outros ."serviços

■  públicos; .

g) contrá as.finanças'públicas,-contra a^vida, contra o ,casamento, contra o^stado de
; filiação, contra o patrimônio público, e privado.; , • ' . -

"^h) contraio poder familiar, tutela bu curatela; , ,^ , , v .

i) contra o privilégio de invenção, contra ò, respeito aos mortos, contra os costumes, ■

contra o sentirhentó religiosò; V- '

■  j) culposos, dolosos, : de perigo comuní, permanentes, praticados por funcionários

públicos contra a admihistraçãp .em geral; . , " - ̂

,  k) praticados por, particular contra á administração em gerãl; . , • ' . , .

I) contra o sistema ifiriariceiro, o mercado dé capitais ê os previstos na lei que regula a

falência;

A'

' A.'.

m) contra ò meid ambiente, eleitorais, para Os quais a lei cornine pena privativa dê .

'liberdade; -. ' .v .; 'v-

n) dé tráfico de entorpecentes êdrogaS afins; . '

Impresso em papel reciclado.
Praça João Acacinho, 02, 1° Andar -, Guaçuí-ES - ̂ CEP 29560-000 - Tel.: 28,3553 1540
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o) aqueles definidos em lei como de menor pptenciar.ofensivo, ou de ação penal,
privada. ' ■ . ; ^ ■ , ' . , / - ^ ' . , ' . ,.

oi dePbüso de autoridade, nos òasos em que houver condenação à perda do cargo ou
àinabilitação para o exercício de função pública; . ; , ,, , '

q) de lávagern ou ocultação de bens; direitos é valores, ou por enriquecimento ilícito,

r). praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; : ' - ~

s) os que fórem declarados, indignos do, oficialátd, ou com ele inctimpatíyèisv pelo
prazo dèOB (oito) anos;, - - ' , ■ ' -

§ 2° - tiver suas contas relativas ao exèrcício de cargos ou funções públicas rejeitadas ;.
por irregularidade insanável què configurè ato doloso de improbidade ádrhinistrátiva, e
por decisão irrecorrível do órgão cornpêtente, salvo se esta houver sido suspensa ou ,
anulada pelo Poder Judiciário,, para as eleições que.serreáíizarem no.s 08 (oito) anos
seguintes;. contádos a partir da data da decisão; , ■ ' \ ,

§ 3°' ̂ for detentor, dé cargo na. administração pública direta, indireta ou furídacional, (
que beneficiar a si ou a, terceiros, pelo. abuso do poderaconõmico oU político, que for
condenado em decisão transitada em julgado pu proferida por órgão judicial colegiado',
para a eleição na qual concorre ou tenha sido diplomado, bem corrio para as que se ■,
realizar nos 08 (oito) anos seguintes; ■ >

§ 4° - for . condenado, em decisão transitada pm^julgadO„ ou proferida por órgão .
colegiado da Justiça Eleitoral, por,corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio,
por doação, captação .ou gastos ilícitos dè recursos de , campanha ou por cond.uta
vedada aos ,agentes públicos em carnpanhas eleitorais que impliquem cassação do ;
registro ou do diploma, pelo prazo dè 08 (oito)'anos a contar da eleição;;

§ 5° sendo^Prefeito ou, membro da Câmara MunicipàL qúe renunciar a seu mandato "
desde ò oferecimento de representação ou. petição capaz de autorizar á abertura dé ^

íjmpresso em papel reciçÍBdo.
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EL

processo pòr- infrihg á "dispositivo :_dà Constituirão Federal, Çdristituiçãõ , ' / '
- Éstadual oü da Lei Órgánica do Município, para as eleições que^se reájizarém durantò ' ; ■ : "
o período remanescénte do mandato para o qual foram; eleitos e nos 08 (oito) onos

_^^-..-,rites áo término da loolslaturã:

§ 6° - for cónderiadòlà suspensão dós direitos políticos, -ern decisão transitada em '
julgado;'ou proferida |póf órgão cjüdicial .colegiãdo.f por ato doloso de Improbidade V ;, " : ' / • /
administratlva-gue Importe lesão.ap patrimônio público e énrigUecImehto NícItç, desde- >,
ã condenação Ou o trâhsltórem julgado gté o transpurso do; prazo de 08 (oito); após,
após o çürnprlmentp;da pèná:' ; : ' v 'Oiu,■"A . '/■ - - '

r\ 'v'O •

§ 7° - fdrvexcluído ,do- exercício dá proflssãos por déÇlsão sanclOnafórIa doj órgão;
profisslonáí compètènté, em decorrência de.Infração étlco-proflssioná|, pelo prazo de
08 (oito) anos, salvolsè o ato hõuyer sido anulado ou suspenso.pèlo Poder Judiciário; : , ,

, : § 8° - for condenado, em decisão trànsltadá ém julgádò oü proferidaipor órgão jüdlòlal
'  Goléglado.^em razão de'ter desfeito oú slmuládp^dèsfaze&víncuioroodjügal ou dê uplãò

9-^ _ ^ ■' 'r-,

-Xestáverpara evitar çarâçterlzáÇãó de lneléglbilldade, pèlo prazo de 08 (oito);anos após
'a decisão que recoríhéder;.a-fraúdé; ,7",; . ' 'íl' X ■

•

X  §;9° - for demltldovd,o: Servlçò público, em décqrrêriclá de: processo JádmlnlstratlYÓ óu:,
'  -.judlçlál, pêlo prazõ; de. 08 (oltb) anosi^^!contado da decisão, êalvó se o áto^ houver sido '

suspenso ou anüladò;pelo Poder Júdicláriç; 1 ; . í : X ll í -

V :

§ 10° - for pessoa' físlca é/óu dirigente de pessoa jurídica responsável por doações x
eleitorais tidas pbr ilegais por;decisão tránsítada ern .júigadó: ou prOférídà pòrrofgão
colègladb dá Justiça Eleitoral, pelo prazo dê oà (oito) anos após á decisão; ^ X

§ ii° -/fbrmáglstradó òu membrordo Ministério Públjco aposentado compulsorlam.ente; ,

-í •

'/■ . ■'

por decisão sanclonatórla, ,.que-tenha perdido olcargo por seritébçá òu -qüé tèhha

j  / ; Impresso, em pàpelreciciádú. x
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'  ; ' , - Estado do Espírito Santp ^

pedido exoneração ou àposèntadorla Voluntária ha pendência dé processo ;
adrninistràtivo disciplinar, pelo'prazo de 08 (oito) anos. , , , ^

Artigo 2°. - Apilca-se. O disposto^ no Artigo 1° aos cargos em. comlssão nos Podéres ,
Executivo e Legislativo Municipal, assim.como nas entidades da administração Indireta '

na esferà rnunicipal, e quaisquer pessoas jurídlças que utilizem, arrecadem, guardem,- ;

gerenClém-oü administrem dlnhelros, bens e valores públicos. - / , ; , , , '

Artigo 3° - São nulos os atos de. nomeação ou designação praticados em desacordo .

com o disposto ha redação dada por esta Lei, a.partir dá data em que a hiesma passar

■ a vigorar. ' ^ . ■ ' . í-, . , , ' . " , ,

Artigo 4° - A nomeação ou designação.de servidores ern desobediência aos ditames

L. desta Lei será declarada nüla por ato da autoridade competente," sem^ prejuízo das

sanções civis e penais cabíveis. •. ' '
■  ■ ■ ■ , , J . . ■

. Artigo 5°^- Ao responsável direto, pela contratação caberá a fiscalização/Sòbre a
aplicação desta Lei, mediante a exigência de declaração^de não Incidência,' sob pena

de estar Incurso nas sanções previstas no ordenarrientò jurídico brasileiro.

Artigo 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões Dr. Francisco,Lacerda de Aguiar.

Guaçuí-ES, 21 demalo de 2012.
/

"  ' ■('

Miguel Arcanjo Riva Pereira
;  . ' Véreador da CMG

Impresso ém, papel reciclado.
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Pr^etò dè dd Leglslátí^ hr :Ò
spbrè á proibição de óçdp^r cWrgd em cQmissâp
rra Adminjstráçãó Públíc^ Munlpipàl e tío Roder
^^íslatiyp Münicipdl - áqüél^ què csòfrercendepaçãó' transitáda /em julgado;'"õu' pfOféridar
por órgão judidlal. Vi y'

yere^ypilMIgüeí^çan^ Pereirál
•  .'1

^rh:

Autuação^; na' V|secretória/ da, JCâmara
^MuniGipaj nâ Vdata ̂  dé
'23/05^0í2v: •'>' -n;

Jy' >

, 1 ■; V

■' - .. '/r/t';:-- -pg ;da;^dQUtd^ ^
vv;v ; V ■ ■;y,' ..,;^Çrocurador ■ visjtav as Gpm'isdpèG;v' ' • ''' '
,  - V P®rm 'competênçiâ,;específick
:  y ; ; ^ - ^ V v^ps dutp^ - allne^ d/ dpd V/ ///:/:: :■

y: /; ;■ ^ ínterrlo da//Cârnara
, ./'yiyiüriiciparde:Gi^ç ^ / ;;/.■ ■,

Saía dás :Seé§ões,,^3/Ó5/ÉdV2f ■ ^ l: -
\- "v",'v

■ty' ■. /
■'■■ ij, •

-  , -■ ií ■ •

-l. ■.■ Carlos Loméu dè Qlivéira
Pros/c^hté da
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DISPÇOE lOBáíEÍ ̂ Í^ PRÜró
;^ARGp €(^^ÃO

TRANSITADA ÈM JüLèÂDÒ ÒÜ pÉÒFERIDÍ fÓR
'óáGÃO'tómciÀL

V- f /.? ;
'  ' . ' i" ■

>■ /

Autpríar yereãdor Miguel Atcanj© líiva Pereira

' - Trata-se dè urna adeqnàçãq^dQ MúnicíqioVdè. Gruaçui-; ni - ;
'  : Execiitivo e legisl^iy^ disppsição cpnsagr^á por Íet1íederal;: eujd't:& ^

' á;finalidade são mas^inesrrias lá em^ v ^ - ' . . . ^X y;-;:-
Á' '■

,  • ; A adesão-^enas Xrtãléçe ;av:^minisi^ãx> pública
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(prefeitura MunicipaCííe Çuaçui
Estado do Espírito Santo

LEI N® 3.894/2012

Dispõe sobre a proibição de ocupar
cargo em comissão na Administração
Pública Municipal e no Poder
Legislativo Municipal aquele que sofrer
condenação transitada em julgado ou
proferida por órgão judiciaL

O Prefeito Municipal de Guaçuí, Estado do Espírito Santo, no uso de suas
atribuições, faz saber que a Câmara Municipal de Guaçuí, Estado do Espírito Santo,
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1-. Fica proibido de exercer cargo em comissão na administração pública

municipal e no poder legislativo municipal aquele que:

(f §J®^,For condenado, em decisão transitada em julgado ou publicada por órgão judicial
^ole^ad^ desde a condenação até o transcurso do prazo de 08 (oito) anos após o
cumprimento da pena, pelos crimes:

a) contra a administração da justiça, administração pública;

b) contra a assistência familiar, contra a família, contra a fé pública, contra a honra,

,J contra a incolumidade pública;

c) contra a inviolabilidade de correspondência, domicílio e segredos;
/

d) contra a liberdade pessoal, sexual, contra a organização do trabalho,; Contra a paz

pública;

e) contra a pessoa, contra a previdência social, contra a propriedade intelectual; contra

a saúde pública;

f) contra a segurança dos meios/|e comunicação e transporte e outros serviços

públicos;
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g) contra as finanças públicas, contra a vida, contra o casamento, contra o estado de

filiação, contra o patrimônio público e privado;

h) contra o poder familiar, tutela ou curatela;

i) contra o privilégio de invenção, contra o respeito aos mortos, contra os costumes,
contra o sentimento religioso;

j) culposos, dolosos, de perigo comum, permanentes, praticados por funcionários
públicos contra a administração em geral;

k) praticados por particular contra a administração em geral;

I) contra o sistema financeiro, o mercado de capitais e os previstos na lei que regula a
falência;

m) contra o meio ambiente, eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de
liberdade;

n) de tráfico de entorpecentes e drogas afins;

o) aqueles definidos em lei como de menor potencial ofensivo, ou de ação penal
privada.

p) de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo ou
à inabilitação para o exercício de função pública;

q) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores, ou por enriquecimento ilícito;

r) praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando;



' ff-

Prefeitura 9dunicipa[ cCe Çuaçuí
Estado do Espírito Santo

s) ,os que forem declarados Indignos do oficlaiato, ou com ele incompatíveis, pelo

prazo de 08 (oito) anos;

§ 2-. Tiver suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas
por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, e
por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou
anulada pelo Poder Judiciário, para as eleições que se realizarem nos 08 (oito) anos
seguintes, contados a partir da data da decisão;

(  ,) ( § 3^For detentor de cargo na administração pública direta, indireta ou fundacional,
^ue beneficiar a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econômico ou político, que for
condenado em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado,
para a eleição na qual concorre ou tenha sido diplomado, bem como para as que se
realizar nos 08 (oito) anos seguintes;

§ 4°. For condenado, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão

colegiado da Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio,

por doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de campanha ou por conduta

vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que impliquem cassação do

registro ou do diploma, pelo prazo de 08 (oito) anos a contar da eleição;

§ 5°. Sendo Prefeito ou membro da Câmara Municipal, que renunciar a seu mandato

desde o oferecimento de representação ou petição capaz de autorizar a abertura de

processo por infringência a dispositivo da Constituição Federal, da Constituição

Estadual ou da Lei Orgânica do Município, para as eleições que se realizarem durante

o período remanescente do mandato para o qual foram eleitos e nos 08 (oito) anos

subsequentes ao término da legislatura;

( § 6-, For condenado à suspensão dos direitos políticos, em decisão transitada em

julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por ato doloso de improbidade

administrativa que importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito, desde

a condenação ou o trânsito em julgado até o transcurso do prazo de 08 (oito) anos

após o cumprimento da pena;

§ 7-. For excluído do exercício'^ profissão, por decisão sancionatória do órgão
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profissional competente, em decorrência de infração ético-profissional, pelo prazo de

08 (oito) anos, salvo se o ato houver sido anulado ou suspenso pelo Poder Judiciário;

/OFor condenado, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial

colegiado, em razão de ter desfeito ou simuiado desfazer vínculo conjugai ou de união

estável para evitar caracterização de inelegibilidade, pelo prazo de 08 (oito) anos após

a decisão que reconhecer a fraude;

For demitido do serviço público em decorrência de processo administrativo ou

judicial, pelo prazo de 08 (oito) anos, contado da decisão, salvo se o ato houver sido

suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário;

§ 10-. For pessoa física e/ou dirigente de pessoa jurídica responsável por doações

eleitorais tidas por ilegais por decisão transitada em julgado ou proferida por órgão

colegiado da Justiça Eleitoral, pelo prazo de 08 (oito) anos após a decisão;

§ 11®. For magistrado ou membro do Ministério Público aposentado compulsoriamente

por decisão sancionatória, que tenha perdido o cargo por sentença ou que tenha

pedido exoneração ou aposentadoria voluntária na pendência de processo

administrativo disciplinar, pelo prazo de 08 (oito) anos.

O  .Artigo 2~. Aplica-se o disposto no Artigo 1° aos cargos em comissão nos Poderes

Executivo e Legislativo Municipal, assim como nas entidades da administração indireta

na esfera municipal, e quaisquer pessoas jurídicas que utiiizem, arrecadem, guardem,

gerenciem ou administrem dinheiros, bens e valores públicos.

Artigo 3®. São nulos os atos de nomeação ou designação praticados em desacordo

com o disposto na redação dada por esta Lei, a partir da data em que a mesma passar

a vigorar.

Artigo 4®. A nomeação ou designação de servidores em desobediência aos ditames

desta Lei será declarada nula por atojjla autoridade competente, sem prejuízo das

sanções civis e penais cabíveis.
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Artigo 52. Ao responsável direto pela contratação caberá a fiscalização sobre a

aplicação desta Lei, mediante a exigência de declaração de não incidência, sob pena

de estar incurso nas sanções previstas no ordenamento jurídico brasileiro.

Artigo 6^. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Guaçuí - ES, 10 de Julho de 2012.

Va er Rodrigues Pereira

Prefeito Municipal

Renata (;arv|aina\de spaza
Procuradora Geral do Município Interina
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